
Proc. Administrativo 071/2026

De: Silvana M. - SME-GAB-SEC

Para: SMA-Comp.Lic - SMA - Compras e Licitações 

Data: 29/07/2026 às 09:53:50

Setores envolvidos:

SMA-Comp.Lic, SME, SME-GAB-SEC

Contratação de Arbitragem

 

  A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de arbitragem é necessária para garantir a
realização dos campeonatos, torneios, jogos escolares fase municipal, jogos de campo fase municipal, e demais
competições promovidas pela Secretaria Municipal de Esportes, assegurando a regularidade, imparcialidade e
qualidade técnica das partidas. 

_

Silvana Camargo Machado 
Chefe divisão cultura/esporte

Anexos:
001_DFD_ARBITRAGEM_.pdf
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1 
 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 852700-000 – Palmital – PR – Fone: (42) 3657-1222 www.palmital.pr.gov.br 

 
 

DFD – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

OBJETO: Contratação da empresa especializada para prestação de serviços de 
arbitragem, para atender ás demandas da Secretária Municipal de Esportes no 
exercício de 2026. 

UNIDADE 
REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de Esportes 

GRAU DE 
PRIORIDADE: 

( X ) Normal 
(  ) Prioritário 

FORMA DE 
CONTRATAÇÃO 
SUGERIDA: 

( x) Pregão 
(  ) Concorrência (exclusivo para obras e serviços de engenharia) 
( ) Dispensa/Inexigibilidade 
(  ) Adesão a Ata de Registro de Preço de Outro Órgão 
 

FORMA DE 
ENTREGA: 

( x) Parcelada 
(  ) Única 

DATA PRETENDIDA 
PARA A CONCLUSÃO 
DA CONTRATAÇÃO: 
 

90 Dias 

FONTE DE RECURSO: (  X) Recurso próprio 
(  ) Emenda/Convênio 
(  ) Contrapartida 

 
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

  A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de arbitragem é necessária 
para garantir a realização dos campeonatos, torneios, jogos escolares fase municipal, jogos de 
campo fase municipal, e demais competições promovidas pela Secretaria Municipal de Esportes, 
assegurando a regularidade, imparcialidade e qualidade técnica das partidas. 

 A Secretaria Municipal de Esportes não dispõe de equipe própria de arbitragem em quantidade su-
ficiente para atender ao calendário anual de competições, nem possui estrutura administrativa para 
realizar a seleção, escala, coordenação e substituição dos profissionais necessários à execução 
dos eventos. Dessa forma, a contratação de empresa especializada apresenta-se como a solução 
mais adequada para garantir a continuidade e a eficiência na prestação desse serviço. 

 A empresa contratada deverá disponibilizar equipes de arbitragem compostas por árbitros e anota-
dores/cronometristas, conforme as exigências das regras oficiais do futsal e da organização de cada 
competição, responsabilizando-se pela escala dos profissionais, substituições quando necessárias e 
execução dos serviços durante toda a programação dos eventos. 

 A contratação contribuirá para o fortalecimento das políticas públicas de incentivo ao esporte, pro-
movendo competições organizadas, seguras e de qualidade, proporcionando aos atletas, dirigentes 
e à comunidade esportiva um ambiente de respeito às normas, ao espírito esportivo e à igualdade 
de condições entre os participantes, atendendo ao interesse público e aos princípios da eficiência, 
economicidade e continuidade dos serviços administrativos. 
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Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 852700-000 – Palmital – PR – Fone: (42) 3657-1222 www.palmital.pr.gov.br 

 
QUANTIDADE DO PRODUTO/SERVIÇO A SER CONTRATADO: 

ITEM  DESCRIÇÃO  UND  QUANT  

1  SERVIÇOS  DE  ARBITRAGEM  FUTEBOL  SUIÇO  COM  2  ÁRBITROS  E  1 
ANOTADOR. 

UND 90 

2   SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL  LIVRE VETERANOS, FEMENINO 2 
ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. 

UND 100 

 

 
RESPONSÁVEIS PELA DEMANDA 

 
 
 

SILVANA CAMARGO MACHADO 
Equipe de Planejamento 

Assinatura Digital conforme o Decreto Municipal nº 07/2026 
 
 
 

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA 
Secretária Municipal de Esportes 

Assinatura Digital conforme o Decreto Municipal nº 07/2026 
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 951A-9D62-0AF8-298D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SILVANA CAMARGO MACHADO (CPF 087.XXX.XXX-66) em 29/07/2026 09:54:15 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA (CPF 836.XXX.XXX-87) em 29/07/2026 09:55:04

GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://palmitalpr.1doc.com.br/verificacao/951A-9D62-0AF8-298D
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  Proc. Administrativo 1- 071/2026

De: Elton B. - SMA-Comp.Lic

Para: GAB-PREF - GABINETE DO PREFEITO 

Data:  29/07/2026 às 09:58:12

 

ENCAMINHO O PRESENTE PROCESSO, SOLICITADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, PARA
APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE. APÓS ANÁLISE, CASO HAJA
CONCORDNCIA, SOLICITA-SE A AUTORIZAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL PARA O PROSSEGUIMENTO DOS
TRMITES ADMINISTRATIVOS NECESSÁRIOS, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E COM O
INTERESSE PÚBLICO.

_

Elton Otto Back 
Diretor 
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Proc. Administrativo 2- 071/2026

De: Roberto R. - GAB-PREF

Para: COT - Central de controle e cotações 

Data: 13/08/2026 às 15:03:44

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SME, SME-GAB-SEC, COT

Contratação de Arbitragem

 

 

Processo Administrativo nº 71/2026

 

DESPACHO

Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada  para  a  prestação  de  serviços  de  arbitragem  dos  campeonatos,
torneios,  jogos  escolares  fase  municipal,  jogos  de  campo  fase  municipal  e  demais  competições  promovidas  pela
Secretaria Municipal de Esportes, assegurando a regularidade, imparcialidade e qualidade técnica das partidas.

Considerando a solicitação encaminhada pela Secretaria Municipal de Esportes através do Documento de
Formalização de Demanda - DFD, o qual aponta a necessidade de contratação de serviços de arbitragem;

Considerando  que  a  contratação  pretendida  deverá  observar  as  disposições  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  bem
como as demais normas aplicáveis às contratações públicas;

Considerando a necessidade de formalização da contratação mediante regular procedimento licitatório, precedido da
elaboração dos documentos de planejamento pertinentes, tais como Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência
e estimativa de preços, conforme exigências legais;

AUTORIZO a abertura de procedimento administrativo visando à realização de processo licitatório para contratação
de empresa especializada para a prestação de serviços de arbitragem dos campeonatos, torneios, jogos escolares
fase  municipal,  jogos  de  campo  fase  municipal  e  demais  competições  promovidas  pela  Secretaria  Municipal  de
Esportes, assegurando a regularidade, imparcialidade e qualidade técnica das partidas.

Determino  o  encaminhamento  dos  autos  à  Secretaria  Municipal  solicitante  para  elaboração  dos  documentos  de
planejamento da contratação, especialmente Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e pesquisa de preços.

Posteriormente  encaminhe-se  ao  Setor  de  Licitações  e  Contratos,  para  adoção  das  providências  necessárias  à
instauração e condução do certame, nos termos da legislação vigente.

Após as providências cabíveis, retornem os autos para análise e demais deliberações.

Palmital, 13 de agosto de 2026.

_

Roberto Carlos Rossi 
Prefeito Municipal
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: F5BF-1775-D249-BE08

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROBERTO CARLOS ROSSI (CPF 864.XXX.XXX-91) em 13/08/2026 15:04:11 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://palmitalpr.1doc.com.br/verificacao/F5BF-1775-D249-BE08
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Proc. Administrativo 3- 071/2026

De: Jessica F. - COT

Para: COT - Central de controle e cotações 

Data: 17/08/2026 às 08:05:31

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SME, SME-GAB-SEC, COT

Contratação de Arbitragem

 

 Segue relatório e cotação de preço. 

_

Jessica Fernanda Monteiro Vaz Fernandes 
DIRETORA DO DEPTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Anexos:
COTACAO_I.pdf
COTACAO_II.pdf
COTACAO_III.pdf
Relatorio_e_Cesta_de_Precos.pdf
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COTAÇÃO DE PREÇO 
 

RAZÃOS OCIAL: JEFFERSON FONSECA 07775029927
ENDEREÇO: RUA SANTA CATARINA, Nº 377 
CNPJ: 31.333.561/0001-36

TELEFONE: 44- 9.9166  5099 (WHATS) / 44-9.9100  5099 

 
 
  

 
ITEM 

Descrição Unidade QTD V.UNT V.TOTAL 

 
01 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM 
FUTEBOL SUIÇO COM 2 
ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. 

UND 90 R$ 
350,00 

R$ 
31.500,00 

 
02 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM 
FUTSAL LIVRE VETERANOS, 
FEMENINO 2 ÁRBITROS E 1 
ANOTADOR. 

UND  100 R$ 
350,00 

R$ 
35.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 66.500,00 
 
 
 
 
 

 
______________________________________________________________________

_ 
ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL 
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RELATÓRIO DE COTAÇÃO 
 
 

Objeto: Contratação da empresa especializada para prestação de serviços de 
arbitragem, para atender ás demandas da Secretária Municipal de Esportes no 

exercício de 2026.  
 

Modalidade: Pregão Eletrônico 
 

Fundamentação Legal: Art. 23 1 da Lei nº 14.133/2021. 
 

 
Metodologia de Pesquisa 
A pesquisa de preços utilizou o(s) inciso(s) II (contratações similares de outros 
entes públicos no PNCP) e IV (Cotação Com Fornecedores — orçamentos de 
fornecedores)  do  art.  23,  §1º,  da  Lei  nº  14.133/2021.  Para  o  inciso  II  foram 
coletadas  contratações  similares  publicadas  no  PNCP  (12  meses,  valores 
homologados). Para o inciso IV foram lidos orçamentos de fornecedores 
anexados  à  demanda.  Expurgaram-se  preços  destoantes  (IN  SEGES/ME  nº 
65/2021,  art.  6º,  §4º)  e  o  valor  unitário  de  referência  corresponde  à  média 
aritmética simples dos preços validados. Os incisos não  utilizados foram 
suprimidos do mapa. 

  

 

 

 
 

 

  
Jéssica Fernanda Monteiro Vaz Fernandes 

Diretor do Depto de Compras e Licitação 
Assinatura Digital conforme o Decreto Municipal nº 07/2026 
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# 
Descrição do 

Produto 

II - contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 
 

Inciso IV — Cotação Com Fornecedores 

Médi
a 

Median
a 

Meno
r 

Preço  

Maio
r 

Preço  

Coeficient
e de 

Variação 
(%)  

Métod
o LIGA DE 

FUTEBOL 
AMADOR DE 
PITANGA — 

CNPJ 
86.802.410/000

1-71 
 

JEFFERSON 
FONSECA — 

CNPJ 
31.333.561/000

1-36 
 

ASSOCIACAO 
DOS 

ARBITROS DE 
FUTSAL DO 
CENTRO DO 

PARANA 
AAFCENTRO 

— CNPJ 
08.049.689/000

1-50 
 

0
1 

SERVIÇOS DE 
ARBITRAGE
M FUTEBOL 
SUIÇO COM 2 
ÁRBITROS E 
1 
ANOTADOR. 

MUNICIPI
O DE 

IMBITUVA 

MUNICIPIO 
DE 

PRESIDENTE 
NEREU 

MUNICIPIO 
DE 

IBIRAMA 
— — 

R$ 335,00 em  R$ 350,00 em  R$ 340,00 em  
R$ 

324,5
0 

R$ 
337,50 

R$ 
271,99 

R$ 
350,0

0 
9,30% Média 

R$ 271,99 
em 

13/02/20262 

R$ 305,00 em 
24/02/20263 

R$ 345,00 
em 

23/02/20264 
 

 

0
2 

SERVIÇOS DE 
ARBITRAGE
M FUTSAL 
LIVRE 
VETERANOS, 
FEMENINO 2 
ÁRBITROS E 
1 
ANOTADOR. 

MUNICIPI
O DE SAO 
BONIFACI

O 

MUNICIPIO 
DE 

JACUPIRANG
A 

FUNDACA
O 

MUNICIPA
L 

TURISMO, 
ESPORTES 

E 
CULTURA 
- FUMTEC 

— — 

R$ 335,00 em  R$ 350,00 em  R$ 340,00 em  
R$ 

336,1
7 

R$ 
337,50 

R$ 
277,98 

R$ 
420,0

0 
14,81% Média 

R$ 294,00 
em 

02/02/20265 

R$ 277,98 em 
24/02/20266 

R$ 420,00 
em 

14/11/20257 
 

 

 Total R$ 62.822,00 (sessenta e dois mil e oitocentos e vinte e dois reais) 
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RESULTADO 

 

Item Descrição do Produto Und Qnt. Valor Uni. Valor Total 

01 
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 
ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. 

UND 90 R$ 324,50 R$ 29.205,00 

02 
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE 
VETERANOS, FEMENINO 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. 

UND 100 R$ 336,17 R$ 33.617,00 

TOTAL: R$ 62.822,00 (sessenta e dois mil e oitocentos e vinte e dois reais) 

 
 

1 Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados 
os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e 
as peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado 
será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou 
não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco 
de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV  -  pesquisa  direta  com  no  mínimo  3  (três)  fornecedores,  mediante  solicitação  formal  de  cotação,  desde  que  seja  apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento 
2 MUNICIPIO DE IMBITUVA — https://pncp.gov.br/app/editais/76175892000123/2026/19 
3 MUNICIPIO DE PRESIDENTE NEREU — https://pncp.gov.br/app/editais/83102699000128/2026/4 
4 MUNICIPIO DE IBIRAMA — https://pncp.gov.br/app/editais/83102418000137/2026/38 
5 MUNICIPIO DE SAO BONIFACIO — https://pncp.gov.br/app/editais/82892340000139/2026/7 
6 MUNICIPIO DE JACUPIRANGA — https://pncp.gov.br/app/editais/46582185000190/2026/8 
7 FUNDACAO MUNICIPAL TURISMO, ESPORTES E CULTURA - FUMTEC — 
https://pncp.gov.br/app/editais/07633040000110/2025/36 
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Proc. Administrativo 4- 071/2026

De: Jessica F. - COT

Para: SMF-DEP-CONT - SMF - Departamento de Contabilidade 

Data: 17/08/2026 às 08:12:24

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, COT

Contratação de Arbitragem

 

 Segue Solicitação 159/2026 - SME

_

Jessica Fernanda Monteiro Vaz Fernandes 
DIRETORA DO DEPTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Anexos:
Solicitacao_159.pdf
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Município de Palmital
Solicitação 159/2026

Equiplano Página:1

Solicitação
Número

159
Tipo

Contratação de Serviço
Emitido em

28/07/2026

Quantidade de itens

2
Processo GeradoSolicitante

Código

4474-1 ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA

Número

0/2026
Local

Gabinete do Secretário de Esporte35
Órgão

Forma de pagamento
Descrição

MEDIANTE EMISSÃO DE NOTA FISCAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE11

Tipo

Entrega
Local

MUNICIPIO DE PALMITAL-PR
Prazo

 Dias

Nome

Depósito bancário

Descrição:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER ÁS DEMANDAS DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ESPORTES 
NO EXERCÍCIO DE 2026.

Lote

001 Lote 001

Código Nome Unidade Quantidade Unitário Valor

039109 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. UND 90,00 324,50 29.205,00

LIVRE, VETERANOS E FEMININO.

039110 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE, VETERANOS E FEMININO, UND 100,00 336,17 33.617,00

2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR.

TOTAL 62.822,00

TOTAL GERAL 62.822,00

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA
Solicit ant e

Emitido por: Jessica Fernanda Monteiro, na versão: 5539 r 17/08/2026 08:03:37
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 71D3-AFAE-1152-802D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JESSICA FERNANDA MONTEIRO VAZ FERNANDES (CPF 080.XXX.XXX-13) em 17/08/2026 08:13:36

GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA (CPF 836.XXX.XXX-87) em 17/08/2026 09:01:39

GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://palmitalpr.1doc.com.br/verificacao/71D3-AFAE-1152-802D
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Proc. Administrativo 5- 071/2026

De: Maria S. - SMF-DEP-CONT

Para: SME - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Data: 17/08/2026 às 17:09:14

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, COT

Contratação de Arbitragem

 

 Segue em anexo Solicitação nº159/2026.

_

Maria Daiane Oliveira Silva 
Contabilidade

Anexos:
Solicitacao_159_2026.pdf
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Município de Palmital
Solicitação 159/2026

Indicação de Recursos Orçamentários

Equiplano Página:1

Solicitação
Número

159
Tipo

Contratação de Serviço
Emitido em

28/07/2026

Quantidade de itens

2
Processo GeradoSolicitante

Código

4474-1 ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA

Número

0/2026
Local

Gabinete do Secretário de Esporte35
Órgão

Forma de pagamento
Descrição

MEDIANTE EMISSÃO DE NOTA FISCAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE11

Tipo

Entrega
Local

MUNICIPIO DE PALMITAL-PR
Prazo

 Dias

Nome

Depósito bancário

Descrição:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER ÁS DEMANDAS DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ESPORTES 
NO EXERCÍCIO DE 2026.

Lote

001 Lote 001

Código Nome Unidade Quantidade Unitário Valor

11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE
002 Departamento de Esporte

27.812.2701-2088 Ativ idades do Departamento de Esporte

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Unidade Quantidade Unitário Valor

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
00000 Recursos Ordinários (Liv res)05300 Do Exercício

039109 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. UND 90,00 324,50 29.205,00 *

LIVRE, VETERANOS E FEMININO.

039110 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE, VETERANOS E FEMININO, UND 100,00 336,17 33.617,00 *

2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR.

Total da dotação 62.822,00

TOTAL 62.822,00

TOTAL GERAL 62.822,00

Subtotal por fonte de recurso e conta de despesa

11.002.27.812.2701.2088                               62.822,00
      Cod 05300  Fonte 00000 G.Fonte E             62.822,00

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA
Secretário(a) Municipal de Esporte

*   Esta diferença de valores é justificada pelo valor residual decorrente do rateio 

Emitido por: Maria Daiane de Oliveira Silva, na versão: 5539 r 17/08/2026 17:05:22
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: EE94-EA30-F7F7-2023

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA DAIANE OLIVEIRA SILVA (CPF 038.XXX.XXX-95) em 17/08/2026 17:09:44 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://palmitalpr.1doc.com.br/verificacao/EE94-EA30-F7F7-2023
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Proc. Administrativo 6- 071/2026

De: Silvana M. - SME-GAB-SEC

Para: SME - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 

Data: 18/08/2026 às 09:42:14

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, COT

Contratação de Arbitragem

 

 Em anexo, Estudo Técnico Preliminar

_

Silvana Camargo Machado 
Chefe divisão cultura/esporte

Anexos:
001_ETP_ARBITRAGEM_2026.pdf
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Estudo Técnico Preliminar 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
Órgão: MUNICÍPIO DE PALMITAL (75.680.025/0001-82) 
 
Área Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES. 
 
Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
ARBITRAGEM,  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTES 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.  
 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

            A Secretaria Municipal de Esportes de Palmital/PR desenvolve, ao longo do ano, diver-
sas competições, campeonatos, torneios, festivais e eventos esportivos, envolvendo atletas 
de diferentes faixas etárias e modalidades, com o objetivo de promover o esporte, incentivar 
a prática de atividades físicas, fomentar a integração social e fortalecer as políticas públicas 
de esporte no município. 

Para a adequada realização dessas competições, torna-se indispensável a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de arbitragem esportiva, uma vez que a Ad-
ministração Municipal não dispõe, em seu quadro de servidores, de profissionais habilitados 
e em quantidade suficiente para exercer as funções de arbitragem nas diversas modalidades 
esportivas. 

A arbitragem desempenha papel fundamental na condução das partidas, garantindo o cum-
primento das regras oficiais, a imparcialidade das decisões, a segurança dos participantes e a 
credibilidade das competições. Além disso, a atuação de profissionais qualificados contribui 
para a organização dos eventos, reduzindo conflitos e assegurando igualdade de condições 
entre as equipes participantes. 

A contratação também se justifica pela necessidade de atender ao calendário oficial da Se-
cretaria Municipal de Esportes, que contempla competições municipais, regionais, escolares, 
categorias de base, adulto, master, eventos recreativos e demais atividades esportivas pro-
movidas ou apoiadas pelo Município. 

Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se a solução mais adequada 
para garantir a continuidade das ações esportivas, proporcionando serviços de arbitragem 
com qualidade técnica, eficiência, imparcialidade e conformidade com as normas e regula-
mentos específicos de cada modalidade esportiva, atendendo ao interesse público e contri-
buindo para o desenvolvimento do esporte no Município. 
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3. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
 

A presente demanda, embora de natureza essencial para o funcionamento das 
atividades administrativas, não se encontra detalhada no Plano de Contratações Anual (PCA) 
do exercício de 2026, em virtude de o referido documento ainda não ter sido integralmente 
elaborado e publicado pela Administração Municipal. Contudo, a contratação guarda estrita 
conformidade com o planejamento estratégico do Município, uma vez que visa assegurar a 
adequada estruturação dos ambientes administrativos por meio da aquisição de móveis de 
escritório, atendendo ao princípio da eficiência e à necessidade de aparelhamento dos setores 
para evitar prejuízos à continuidade das atividades administrativas. Ressalta-se que a 
aquisição está prevista nas dotações orçamentárias vigentes, demonstrando que, apesar da 
inexistência formal do PCA, o objeto está contemplado no planejamento financeiro e 
operacional da Secretaria Requisitante para o exercício de 2026.  
 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Os serviços a serem contratados enquadram-se como serviços comuns, uma vez que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de espe-
cificações usuais de mercado, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A contratação compreen-
derá a prestação de serviços de arbitragem esportiva para atendimento das competições, 
campeonatos, torneios, festivais e demais eventos promovidos ou apoiados pela Secretaria 
Municipal de Esportes do Município de Palmital, conforme as condições, especificações e 
quantitativos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar e demais documentos que ins-
truirão o processo licitatório. 

A empresa contratada deverá disponibilizar profissionais devidamente qualificados para 
atuar nas modalidades esportivas previstas pela Secretaria Municipal de Esportes, obser-
vando rigorosamente as regras oficiais de cada modalidade, bem como os regulamentos es-
pecíficos das competições organizadas pelo Município. 

No que se refere às especificações dos serviços, informa-se que não será utilizado catálogo 
eletrônico de padronização, em razão de sua inexistência para este objeto. Dessa forma, se-
rão adotadas as especificações técnicas já utilizadas em contratações anteriores de mesma 
natureza, as quais atenderam satisfatoriamente às necessidades da Administração Munici-
pal. 

A não utilização do catálogo eletrônico de padronização não afronta o princípio da padroni-
zação previsto na Lei nº 14.133/2021, considerando que a Administração Pública possui dis-
cricionariedade para utilizá-lo como referência quando disponível e aplicável ao objeto da 
contratação, conforme dispõe o art. 40, § 1º, inciso I, da referida Lei. 

Os profissionais disponibilizados pela empresa contratada deverão comparecer aos locais, 
datas e horários previamente definidos pela Secretaria Municipal de Esportes, devidamente A
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uniformizados, identificados e aptos ao desempenho de suas funções. Os serviços deverão 
ser executados com imparcialidade, ética, responsabilidade, pontualidade e observância às 
normas técnicas e disciplinares aplicáveis à arbitragem esportiva. 

A contratada será responsável por disponibilizar equipe suficiente para atender às demandas 
de cada evento, incluindo árbitros, auxiliares, anotadores, cronometristas e demais profissio-
nais necessários, quando exigido pela modalidade esportiva. 

Será de inteira responsabilidade da contratada o pagamento de salários, encargos trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como todas as despesas com transporte, ali-
mentação, hospedagem, uniformes, equipamentos e demais custos necessários à perfeita 
execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

Caso ocorra ausência, impedimento ou inadequação técnica de qualquer profissional desig-
nado, a contratada deverá providenciar sua substituição imediata, sem prejuízo da realiza-
ção da competição ou evento esportivo. 

Os serviços prestados deverão atender integralmente às especificações estabelecidas neste 
Estudo Técnico Preliminar, garantindo qualidade, eficiência, regularidade e segurança na 
condução das competições esportivas, cabendo à contratada corrigir, sem ônus para a Admi-
nistração, quaisquer falhas ou irregularidades verificadas durante a execução contratual, no 
prazo estabelecido pela fiscalização do contrato. 

 
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO  
  

As  quantidades  a  serem  contratadas  foram  baseadas  no  consumo  anual  do 
município, tendo como base o relatório de consumos dos anos anteriores. 
 

Item Descrição Unidade Quantidade 

01 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 ÁRBITROS 
E 1 ANOTADOR. 

UND 90 

02  SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE VETERANOS, 
FEMENINO 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. 

UND 100 

 

As quantidades estimadas para a contratação foram definidas com base no calendário anual 
de atividades da Secretaria Municipal de Esportes, considerando o número previsto de cam-
peonatos, torneios, festivais, competições escolares e demais eventos esportivos promovi-
dos ou apoiados pelo Município de Palmital, bem como a quantidade de partidas estimadas 
para cada modalidade esportiva. 

A estimativa foi elaborada a partir do histórico de contratações anteriores, da demanda pre-
vista para o período de vigência do contrato e da necessidade de garantir a continuidade das 
atividades esportivas, contemplando margem suficiente para atender eventuais eventos ex-
traordinários ou alterações no calendário esportivo. A
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O quantitativo estimado visa assegurar maior eficiência na contratação, permitindo melhor 
planejamento da execução dos serviços, otimização dos recursos públicos e disponibilidade 
de equipe de arbitragem sempre que necessária, garantindo a regularidade, a qualidade e a 
imparcialidade na condução das competições esportivas realizadas pela Secretaria Municipal 
de Esportes. 

 
 
6.   LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Análise das alternativas possíveis: 
 

No processo de planejamento, foram consideradas as seguintes alternativas para atendi-
mento da necessidade de prestação de serviços de arbitragem esportiva destinados às com-
petições e eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Esportes: 

• Execução direta pela Administração Pública: 
Foi analisada a possibilidade de execução dos serviços por servidores do próprio Município. 
Entretanto, verificou-se que esta alternativa não se mostra viável, uma vez que a Administra-
ção não dispõe de profissionais habilitados, em número suficiente, para atuar como árbitros, 
árbitros auxiliares, anotadores e cronometristas nas diversas modalidades esportivas, além 
da necessidade de constante atualização das regras oficiais. 

• Credenciamento de profissionais autônomos: 
Esta alternativa também foi considerada. Contudo, constatou-se que o credenciamento de-
mandaria maior esforço administrativo para convocação, organização das escalas, fiscaliza-
ção dos serviços e substituição de profissionais em caso de ausência, podendo comprometer 
a padronização e a continuidade das competições esportivas. 

• Contratação de empresa especializada por meio de processo licitatório: 
Esta alternativa possibilita ao Município contratar empresa com capacidade técnica para for-
necer equipes completas de arbitragem, garantindo profissionais qualificados para as diver-
sas modalidades esportivas, assegurando maior organização, eficiência, continuidade dos 
serviços e atendimento ao calendário esportivo municipal. 

Justificativa Técnica e Econômica da Escolha 

A solução escolhida pela equipe de planejamento consiste na contratação de empresa espe-
cializada para prestação de serviços de arbitragem esportiva, mediante processo licitatório, 
fundamentada nos seguintes critérios: 

Economicidade: 
A realização de procedimento licitatório proporciona ampla competitividade entre empresas 
especializadas, permitindo à Administração obter a proposta mais vantajosa, em conformi-
dade com os princípios da economicidade e da eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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Qualidade Técnica: 
A contratação de empresa especializada possibilita a disponibilização de profissionais qualifi-
cados, com experiência e conhecimento das regras oficiais das modalidades esportivas, ga-
rantindo imparcialidade, segurança e qualidade na condução das competições. 

Eficiência Operacional: 
A empresa contratada será responsável pelo gerenciamento da equipe de arbitragem, inclu-
indo substituições, organização das escalas e disponibilidade dos profissionais, reduzindo a 
carga administrativa da Secretaria Municipal de Esportes e assegurando o cumprimento do 
calendário esportivo. 

Continuidade dos Serviços: 
A contratação garante maior segurança na execução dos eventos esportivos, evitando preju-
ízos decorrentes da ausência de árbitros ou da indisponibilidade de profissionais, assegu-
rando a realização das competições conforme o cronograma estabelecido. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação de empresa especializada para prestação de ser-
viços de arbitragem esportiva representa a solução mais vantajosa sob os aspectos técnico, 
operacional e econômico, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Esportes e 
observando os princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público estabeleci-
dos pela Lei nº 14.133/2021. 

 
 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

A estimativa do valor da contratação está detalhada no relatório de pesquisa de preços que 
integra os autos do processo administrativo, tendo sido elaborada mediante pesquisa de 
mercado realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
Foram considerados valores praticados por empresas especializadas na prestação de servi-
ços de arbitragem esportiva, bem como contratações similares realizadas por outros órgãos 
da Administração Pública, buscando assegurar a compatibilidade dos preços com a realidade 
do mercado. 

O valor total estimado para a contratação é de R$ [62.822,00] ([Sessenta e dois mil oitocen-
tos e vinte e dois reais]), montante obtido a partir da metodologia adotada na pesquisa de 
preços, servindo como referência para o procedimento licitatório e para a análise da exequi-
bilidade das propostas apresentadas. 

A estimativa financeira foi elaborada considerando o quantitativo previsto de partidas, even-
tos e modalidades esportivas constantes no calendário da Secretaria Municipal de Esportes, 
abrangendo todos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo a disponibiliza-
ção de árbitros, árbitros auxiliares, anotadores, cronometristas e demais profissionais neces-
sários, bem como despesas com deslocamento, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e demais custos inerentes à prestação dos serviços. 
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A análise de impacto financeiro demonstra que a despesa possui compatibilidade com as do-
tações orçamentárias previstas para a Secretaria Municipal de Esportes, estando em confor-
midade com o planejamento orçamentário do Município e com as metas fiscais vigentes, 
não comprometendo o equilíbrio das contas públicas. 

Todos os documentos que fundamentam a composição da estimativa, tais como propostas 
comerciais, pesquisas em contratações públicas similares, consultas a bancos de preços e o 
relatório consolidado da pesquisa de mercado, integram os autos do processo administra-
tivo, garantindo transparência, rastreabilidade, segurança jurídica e observância aos princí-
pios da economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administra-
ção Pública. 

 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A solução consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de ar-
bitragem esportiva, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Esportes de 
Palmital/PR durante a realização de campeonatos, torneios, festivais, competições escolares 
e demais eventos esportivos promovidos ou apoiados pelo Município. 

A contratação compreenderá o fornecimento de equipe de arbitragem composta por árbi-
tros, árbitros auxiliares, anotadores, cronometristas e demais profissionais necessários, con-
forme a modalidade esportiva e a demanda de cada evento, observando as regras oficiais 
das respectivas federações e confederações esportivas. 

Os serviços serão prestados de forma parcelada, conforme o calendário esportivo e as or-
dens de serviço emitidas pela Secretaria Municipal de Esportes, permitindo que a empresa 
disponibilize os profissionais nos dias, horários e locais previamente definidos pela Adminis-
tração. 

Execução e Qualidade dos Serviços 

A empresa contratada deverá disponibilizar profissionais devidamente qualificados, capaci-
tados e com experiência na modalidade esportiva correspondente, assegurando a condução 
das partidas com imparcialidade, ética, responsabilidade e observância das regras oficiais. 

Os profissionais deverão comparecer aos locais das competições com antecedência sufici-
ente para o início das partidas, devidamente uniformizados e identificados, responsabili-
zando-se pelo correto desenvolvimento dos jogos e pela elaboração dos documentos técni-
cos exigidos, como súmulas, relatórios e demais registros, quando aplicáveis. 

Substituição de Profissionais 

Em caso de ausência, impedimento ou impossibilidade de atuação de qualquer integrante da 
equipe de arbitragem, a empresa contratada deverá providenciar sua substituição imediata, 
sem qualquer prejuízo ao andamento da competição e sem custos adicionais para a Adminis-
tração. A
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Suporte Operacional 

A contratada será responsável pelo gerenciamento da equipe de arbitragem durante toda a 
execução contratual, garantindo o cumprimento das escalas, a substituição de profissionais 
quando necessário e a prestação dos serviços em conformidade com as exigências estabele-
cidas no Termo de Referência e no contrato. 

Conformidade Técnica 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com os regulamentos oficiais das mo-
dalidades esportivas, observando a legislação vigente, os princípios da Administração Pública 
e as orientações da Secretaria Municipal de Esportes, garantindo qualidade, segurança, im-
parcialidade e eficiência na condução das competições esportivas. 

 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

     A presente contratação será realizada de forma parcelada, considerando que os serviços 
de arbitragem serão executados conforme a demanda da Secretaria Municipal de Esportes, 
de acordo com o calendário oficial de competições, torneios, festivais, jogos escolares e de-
mais eventos esportivos promovidos ou apoiados pelo Município. 

O parcelamento ocorrerá mediante emissão de ordens de serviço, permitindo que a Admi-
nistração solicite a prestação dos serviços apenas quando houver necessidade, proporcio-
nando maior controle da execução contratual e dos recursos públicos. 

A adoção do parcelamento apresenta as seguintes vantagens: 

 Melhor planejamento da execução: Os serviços serão solicitados conforme o crono-
grama das competições, evitando contratações desnecessárias e permitindo adequa-
ção às alterações do calendário esportivo.  

 Economicidade: O pagamento será realizado somente pelos serviços efetivamente 
prestados, proporcionando maior controle financeiro e utilização eficiente dos recur-
sos públicos.  

 Eficiência Administrativa: A contratação parcelada possibilita melhor acompanha-
mento da execução contratual, fiscalização dos serviços prestados e controle da qua-
lidade da arbitragem em cada evento esportivo.  

 Continuidade dos serviços: O modelo adotado assegura a disponibilidade de equipe 
de arbitragem durante toda a vigência do contrato, atendendo às demandas que sur-
girem ao longo do período, sem necessidade de novas contratações para cada com-
petição.  

 Inexistência de prejuízo ao objeto: O parcelamento não compromete a qualidade ou 
a execução dos serviços, uma vez que cada evento esportivo possui autonomia e 
pode ser atendido conforme a necessidade da Administração, mantendo a padroniza-
ção e a eficiência da prestação dos serviços.  
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Dessa forma, conclui-se que a contratação parcelada representa a alternativa técnica e eco-
nomicamente mais vantajosa para a Administração Pública, garantindo flexibilidade na exe-
cução contratual, otimização dos recursos públicos e pleno atendimento das necessidades 
da Secretaria Municipal de Esportes, em conformidade com os princípios da economicidade, 
eficiência e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 
 
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de arbitragem espor-
tiva tem por objetivo garantir a realização das competições e eventos promovidos pela Se-
cretaria Municipal de Esportes com qualidade técnica, imparcialidade e eficiência, obser-
vando os princípios da economicidade, da eficiência e do interesse público previstos na Lei 
nº 14.133/2021. 

Economicidade e Eficiência Financeira: 
O principal resultado pretendido é a obtenção da proposta mais vantajosa para a Adminis-
tração por meio de procedimento licitatório, assegurando a contratação de empresa especi-
alizada capaz de prestar serviços de arbitragem com qualidade e preços compatíveis com os 
praticados no mercado. A contratação permitirá melhor planejamento da aplicação dos re-
cursos públicos, evitando despesas decorrentes de contratações emergenciais e garantindo 
maior controle da execução contratual. 

Qualidade na Prestação dos Serviços: 
Busca-se assegurar que todas as competições esportivas sejam conduzidas por profissionais 
qualificados, capacitados e atualizados quanto às regras oficiais de cada modalidade, propor-
cionando imparcialidade, segurança, organização e credibilidade aos eventos esportivos rea-
lizados pelo Município. 

Melhor Aproveitamento dos Recursos Públicos: 
A contratação possibilitará a execução do calendário esportivo municipal de forma contínua 
e organizada, garantindo que os recursos destinados às atividades esportivas sejam utiliza-
dos com eficiência, evitando interrupções de competições por falta de equipe de arbitragem 
e assegurando a plena realização dos eventos planejados. 

Otimização dos Recursos Humanos da Administração: 
Com a contratação de empresa especializada, a Secretaria Municipal de Esportes deixa de 
demandar esforços administrativos para recrutamento, organização e gerenciamento indivi-
dual de árbitros, permitindo que os servidores concentrem suas atividades no planejamento, 
coordenação, fiscalização e desenvolvimento das políticas públicas de esporte, aumentando 
a eficiência da gestão administrativa. 

Segurança e Continuidade dos Eventos Esportivos: 
A contratação proporcionará maior confiabilidade na execução das competições, garantindo 
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a disponibilidade de equipes de arbitragem conforme o calendário esportivo, reduzindo ris-
cos de cancelamentos, atrasos ou prejuízos à realização dos eventos, além de assegurar o 
cumprimento dos regulamentos das modalidades esportivas. 

Dessa forma, espera-se que a contratação contribua para o fortalecimento das ações da Se-
cretaria Municipal de Esportes, promovendo competições organizadas, transparentes e de 
elevada qualidade técnica, incentivando a participação dos atletas, valorizando o esporte 
municipal e proporcionando maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

   Não existem contratações interdependentes indispensáveis para a viabilização da pre-
sente contratação. A prestação dos serviços de arbitragem esportiva possui natureza autô-
noma, podendo ser executada independentemente da celebração de outros contratos, 
sendo suficiente para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Esportes durante 
a realização das competições e eventos esportivos. 

    Entretanto, poderão existir contratações correlatas relacionadas à organização e execução 
dos eventos esportivos, tais como aquisição de materiais esportivos, premiações, sonoriza-
ção, locação de estruturas, segurança, serviços de apoio, transporte, alimentação e demais 
serviços necessários à realização das competições. Tais contratações possuem caráter com-
plementar e não condicionam a execução dos serviços de arbitragem. 

    Assim, conclui-se que a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de arbitragem esportiva é plenamente independente, não havendo necessidade de contra-
tação prévia ou simultânea de outro objeto para que os resultados pretendidos pela Admi-
nistração sejam alcançados, garantindo a regular realização do calendário esportivo da Se-
cretaria Municipal de Esportes. 

 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

    A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de arbitragem espor-
tiva apresenta reduzido impacto ambiental, uma vez que seu objeto consiste na execução de 
serviços, não envolvendo processo produtivo industrial ou aquisição de bens com significa-
tivo potencial poluidor. 

Ainda assim, a Administração Pública buscará adotar práticas sustentáveis durante a execu-
ção contratual, em consonância com os princípios da sustentabilidade previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

Requisitos de Sustentabilidade 

Uso racional de recursos: 
A empresa contratada deverá adotar práticas que promovam o uso consciente de recursos 
naturais, evitando desperdícios de materiais e reduzindo, sempre que possível, o consumo 
de papel por meio da utilização de documentos digitais, súmulas eletrônicas e demais meios 
tecnológicos disponíveis. A
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Deslocamentos e logística: 
A contratada deverá planejar adequadamente os deslocamentos das equipes de arbitragem, 
buscando otimizar rotas e reduzir o consumo de combustíveis e a emissão de gases de efeito 
estufa, sempre que operacionalmente possível. 

Gestão de resíduos: 
Os resíduos eventualmente gerados durante a prestação dos serviços deverão receber desti-
nação ambientalmente adequada, observando a legislação vigente, especialmente quanto 
ao descarte de papéis, embalagens, garrafas plásticas e demais materiais utilizados durante 
os eventos esportivos. 

Conscientização ambiental: 
Sempre que possível, a empresa contratada deverá incentivar seus colaboradores a adota-
rem boas práticas ambientais durante a execução dos serviços, contribuindo para a preser-
vação do meio ambiente e para o uso racional dos recursos públicos. 

Mitigação dos Impactos Ambientais 

Considerando a natureza do objeto, os impactos ambientais decorrentes da contratação são 
mínimos e podem ser mitigados mediante a adoção das boas práticas de gestão ambiental, 
utilização consciente dos recursos disponíveis e cumprimento da legislação ambiental aplicá-
vel. 

Dessa forma, conclui-se que a presente contratação é ambientalmente viável, não apresen-
tando impactos significativos ao meio ambiente e estando alinhada aos princípios da susten-
tabilidade, da eficiência e da responsabilidade socioambiental que regem as contratações 
públicas. 

13. CONCLUSÃO 

Diante dos estudos realizados, conclui-se que a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de arbitragem esportiva é tecnicamente necessária, operacional-
mente viável e economicamente vantajosa para atender às demandas da Secretaria Munici-
pal de Esportes de Palmital/PR. 

A contratação permitirá a realização dos campeonatos, torneios, festivais, competições esco-
lares e demais eventos esportivos promovidos ou apoiados pelo Município, assegurando a 
atuação de profissionais qualificados, a observância das regras oficiais de cada modalidade, a 
imparcialidade das decisões e a organização das competições, contribuindo para o fortaleci-
mento das políticas públicas de esporte. 

Além disso, a solução proposta proporciona maior eficiência administrativa, melhor planeja-
mento da execução do calendário esportivo, otimização dos recursos públicos e segurança 
na prestação dos serviços, atendendo aos princípios da legalidade, eficiência, economici-
dade, competitividade e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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Diante do exposto, declara-se viável a presente contratação, recomendando-se o prossegui-
mento do processo licitatório para a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de arbitragem esportiva, observadas as condições e especificações estabelecidas 
neste Estudo Técnico Preliminar e nos demais documentos que compõem o processo admi-
nistrativo. 

  

 
Palmital/PR, 17 de agosto de 2026. 

 
 

SILVANA CAMARGO MACHADO 
Equipe de Planejamento 

Assinatura Digital conforme o Decreto Municipal nº 07/2026 
 
 
 

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA  
Secretária Municipal de Esportes 

Assinatura Digital conforme o Decreto Municipal nº 07/2026 
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Proc. Administrativo 7- 071/2026

De: Silvana M. - SME-GAB-SEC

Para: JUR-LIC - Procuradoria - Licitações 

Data: 18/08/2026 às 09:49:10

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, COT, JUR-LIC

Contratação de Arbitragem

 

 Em anexo, Termo de Referência para a contratação

_

Silvana Camargo Machado 
Chefe divisão cultura/esporte

Anexos:
002_TR_ARBITRAGEM_2026_2_.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
 

Órgão: MUNICÍPIO DE PALMITAL (75.680.025/0001-82) 
 
Área Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES. 
 
Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
ARBITRAGEM,  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTES 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.  
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
2.1.  O  objeto  desta  contratação  é  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, visando atender às 
necessidades do Município de Palmital, conforme as condições e exigências estabelecidas neste 
termo e no Estudo Técnico Preliminar. 
 
2.2. Detalhamento e Quantitativos 
Abaixo, apresenta-se a descrição precisa do objeto, sua natureza e as quantidades estimadas 
para o período: 
 

Item Descrição Unidade Quant. Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

01 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL 
SUIÇO COM 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. 

UND 90 324,50 29.2025,00 

02  SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL 
LIVRE VETERANOS, FEMENINO 2 
ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. 

UND 100 336,17 33.617,00 

 
3. VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
3.1. Da Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
[assinatura do contrato/emissão da nota de empenho], com eficácia após a devida publicidade. 
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3.2. Da Prorrogação:  
 
3.2.1.  Objetos  de  Fornecimento  Não  Contínuo:  Caso  o  objeto  se  configure  como  compra 
imediata, a vigência poderá ser prorrogada apenas para a conclusão da entrega e recebimento 
definitivo, mediante justificativa, nos termos do Art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.2.2. Serviços e Fornecimentos Contínuos: Caso a especificidade do objeto caracterize serviço 
ou fornecimento contínuo, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, mediante termo 
aditivo, desde que haja previsão orçamentária, demonstração de vantajosidade econômica e 
autorização da autoridade competente, conforme estabelece o Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.3. Do Prazo de Execução/Entrega: O contratado deverá efetuar a entrega dos bens ou iniciar 
a prestação dos serviços no prazo máximo de 05 Dias úteis, contados do recebimento da Ordem 
de Fornecimento ou documento equivalente. 
 
3.4. Da Alteração do Prazo: Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de execução deverão 
ser formulados por escrito e justificadamente pela Contratada, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias do seu encerramento, ficando a aceitação a critério exclusivo da Administração 
Municipal de Palmital. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A fundamentação desta contratação, bem como a descrição detalhada da necessidade e a 
definição dos quantitativos almejados, encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico 
Preliminar (ETP), documento que integra o presente processo administrativo. 
 
4.2.  O  referido  Estudo  Técnico  Preliminar  fundamenta  a  viabilidade  técnica  e  econômica  da 
solução escolhida, demonstrando que a contratação é o meio mais eficaz para o atendimento 
do interesse público e das demandas da Secretaria solicitante. 
 
4.3. Em observância ao princípio da publicidade e ao disposto na Lei nº 14.133/2021, o ETP 
permanece disponível para consulta nos autos, servindo de base para a especificação do objeto 
e para os requisitos de contratação estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
  

5.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de servi-
ços de arbitragem esportiva, destinada ao atendimento das competições, campeonatos, tor-
neios, festivais e demais eventos promovidos pela Secretaria Municipal de Esportes, contem-
plando o fornecimento de profissionais qualificados, tais como árbitros, árbitros auxiliares, 
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mesários, anotadores, cronometristas e demais integrantes da equipe de arbitragem, con-
forme a modalidade esportiva e a necessidade de cada evento, garantindo a regularidade, im-
parcialidade e observância das regras oficiais das competições. 

5.2. No planejamento da solução, foi considerado o ciclo de vida do objeto, abrangendo as se-
guintes fases: 

5.2.1. Qualificação Técnica e Padronização: A empresa contratada deverá disponibilizar pro-
fissionais devidamente capacitados, experientes e, quando aplicável, credenciados junto às 
entidades competentes, observando as regras oficiais de cada modalidade esportiva e garan-
tindo a padronização dos serviços prestados. 

5.2.2. Planejamento e Execução dos Serviços: A contratada será responsável pelo planeja-
mento operacional da arbitragem, disponibilizando os profissionais necessários nos locais, da-
tas e horários previamente definidos pela Secretaria Municipal de Esportes, assegurando pon-
tualidade, organização e continuidade das competições. 

5.2.3. Prestação dos Serviços e Desempenho: Os serviços deverão ser executados com impar-
cialidade, ética, eficiência e observância aos regulamentos técnicos das respectivas modalida-
des esportivas, garantindo a condução adequada das partidas, segurança dos participantes e 
credibilidade dos resultados. 

5.2.4. Responsabilidade Administrativa e Encerramento dos Serviços: Ao término de cada 
evento ou competição, a contratada deverá cumprir todas as obrigações contratuais, respon-
sabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais obrigações decor-
rentes da execução dos serviços, bem como apresentar, quando solicitado, relatórios ou docu-
mentos comprobatórios da prestação dos serviços. 

5.3. A contratada deverá assumir integral responsabilidade pela qualidade dos serviços pres-
tados, pela conduta de seus profissionais e pelo cumprimento das normas técnicas, esporti-
vas, trabalhistas e legais aplicáveis, garantindo que toda a equipe de arbitragem possua capa-
cidade técnica compatível com as modalidades atendidas. 

5.4. Em observância às normas técnicas e aos regulamentos das respectivas federações, con-
federações e demais entidades esportivas competentes, os serviços de arbitragem deverão 
atender aos requisitos mínimos de qualidade, imparcialidade, segurança, ética profissional e 
eficiência, assegurando o pleno desenvolvimento das competições promovidas pela Secretaria 
Municipal de Esportes. 

6.   REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Da Entrega e Critérios de Aceitação: 
 
6.1.1. O prazo de entrega é de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da 
requisição de compras devidamente assinada. 
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6.1.2. As entregas deverão ser feitas de forma parcelada, a critério da secretaria solicitante, 
sem qualquer ônus adicional ao Município de Palmital. 
 

6.1.3. Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente qualificados e identifi-
cados, em conformidade com as normas técnicas e os regulamentos oficiais de cada modali-
dade esportiva, observando os locais, datas e horários estabelecidos pela Secretaria Municipal 
de Esportes, garantindo a adequada execução dos serviços durante toda a realização das com-
petições e eventos esportivos. 

 
6.1.4.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá  comunicar  as 
razões com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para análise de prorrogação. 
 
6.2. Das Obrigações da Contratada: 

6.2.1. A contratada deverá assumir total responsabilidade pela qualidade dos serviços presta-
dos, garantindo que os profissionais disponibilizados possuam qualificação técnica, experiên-
cia e capacidade para atuar nas modalidades esportivas contratadas, observando os regula-
mentos oficiais e as normas aplicáveis. 

6.2.2. É vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, salvo se previamente 
autorizada pela Administração, nos termos da legislação vigente e das condições estabeleci-
das no contrato. 

6.2.3. A contratada deverá disponibilizar diretamente os profissionais responsáveis pela exe-
cução dos serviços de arbitragem, não podendo transferir a terceiros a responsabilidade pela 
execução contratual sem prévia autorização da Administração. 

6.3. Da Qualidade dos Serviços e Substituição dos Profissionais 

6.3.1. A contratada deverá assegurar que todos os serviços de arbitragem sejam executados 
com observância às regras oficiais de cada modalidade esportiva, aos princípios da imparciali-
dade, ética, disciplina e eficiência, garantindo a adequada condução das competições. 

6.3.2. Caso qualquer profissional designado não compareça ao evento, apresente conduta in-
compatível com a função ou não possua qualificação técnica adequada, a contratada deverá 
providenciar sua substituição imediata, sem qualquer ônus adicional para o Município, de 
forma a não comprometer a realização das partidas ou competições. 
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6.3.3. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo transporte, alimen-
tação, hospedagem, remuneração, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais cus-
tos necessários à disponibilização da equipe de arbitragem, serão de inteira responsabilidade 
da contratada, não cabendo qualquer ônus adicional ao Município. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

7.1. A execução do objeto ocorrerá mediante a prestação dos serviços de arbitragem espor-
tiva pela contratada, conforme a demanda da Secretaria Municipal de Esportes, de acordo 
com o calendário de competições, campeonatos, torneios, festivais e demais eventos esporti-
vos promovidos pelo Município, observadas as especificações constantes neste Termo de Re-
ferência. 

7.2. Do Fluxo de Solicitação e Execução dos Serviços 

7.2.1. Solicitação dos Serviços: A execução terá início mediante solicitação formal da Secreta-
ria Municipal de Esportes, contendo a modalidade esportiva, local, data, horário, duração pre-
vista da competição e o quantitativo de profissionais de arbitragem necessários para cada 
evento. 

7.2.2. Ordem de Serviço: Após o recebimento da solicitação, a contratada deverá confirmar o 
atendimento e disponibilizar a equipe de arbitragem nos locais, datas e horários estabelecidos 
pela Secretaria Municipal de Esportes, observando os prazos definidos no contrato e na pro-
gramação dos eventos. 

7.2.3. Execução dos Serviços: Os serviços serão prestados de forma parcelada, conforme o ca-
lendário esportivo municipal e a necessidade da Administração, abrangendo campeonatos, 
torneios, festivais, jogos amistosos e demais eventos promovidos pela Secretaria Municipal de 
Esportes. 

7.3. Dos Padrões de Qualidade e Conformidade 

7.3.1. Requisitos Técnicos: Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente 
qualificados, observando rigorosamente as regras oficiais de cada modalidade esportiva, os 
princípios da imparcialidade, ética, disciplina e respeito às normas técnicas vigentes. 

7.3.2. Responsabilidade Técnica: A contratada será integralmente responsável pela qualidade 
dos serviços prestados, devendo substituir imediatamente qualquer profissional que não com-
pareça ao evento, apresente desempenho insatisfatório ou conduta incompatível com a fun-
ção, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

7.3.3. Comunicação Formal: Todas as comunicações entre a Administração e a contratada, in-
clusive solicitações de alteração da programação, justificativas de ausência, substituição de 
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profissionais ou pedidos de prorrogação decorrentes de caso fortuito ou força maior, deverão 
ser realizadas formalmente, por escrito ou por meio eletrônico oficial. 

7.4. Do Encerramento do Ciclo de Execução 

7.4.1. A execução dos serviços será considerada concluída após a realização da competição ou 
evento esportivo e o respectivo Recebimento Definitivo pelo fiscal do contrato, que atestará 
a presença da equipe de arbitragem, a adequada execução dos serviços e o cumprimento das 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1. A gestão e a fiscalização da presente contratação serão exercidas de acordo com as regras 
e  diretrizes  estabelecidas  no  Decreto  Municipal  nº  14/2023  de  Palmital,  sem  prejuízo  das 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.2. Do Gestor do Contrato: 
 
- O gestor, designado pela autoridade máxima, atuará como gerente funcional com a função de 
administrar o contrato desde sua concepção até a finalização, competindo-lhe especialmente: 
 
- Aferir a documentação de regularidade fiscal que antecede cada pagamento; 
 
-  Analisar  pedidos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  e  eventuais  alterações  contratuais, 
após ouvir o fiscal; 
 
- Acompanhar o desenvolvimento da execução por meio de relatórios e preencher o termo de 
avaliação de contratos administrativos; 
 
- Inserir os dados referentes ao contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
8.3. Do Fiscal do Contrato: 
 
- O fiscal será o agente público responsável pelo acompanhamento técnico e administrativo da 
prestação dos serviços, competindo-lhe: 
 
- Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando 
o que for necessário à regularização de falhas; 
 
- Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, procedendo às medições e avaliações 
dos serviços prestados; 
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- Esclarecer dúvidas técnicas, expedir notificações e exigir a observância das normas legais e 
especificações do objeto; 
 
- Verificar a conformidade dos materiais utilizados (marca, qualidade e forma de uso) com os 
documentos apresentados pela contratada. 
 
8.4. Da Responsabilidade da Contratada: 
 
A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 
por qualquer irregularidade, imperfeição técnica ou vício redibitório na execução do objeto. O 
descumprimento das obrigações, especialmente aos encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação das sanções administrativas previstas em lei. 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
9.1. Do Recebimento e Medição: 
 
- O recebimento dos equipamentos será realizado de forma provisória e definitiva, conforme 
verificação do atendimento às especificações técnicas, qualidade e quantidades contratadas. 
 
- A medição e o recebimento definitivo ocorrerão no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a 
entrega, mediante conferência técnica do Fiscal do Contrato. 
 
- O Fiscal do Contrato deverá certificar a nota fiscal e atestar a conformidade dos serviços de 
arbitragem efetivamente prestados, verificando o cumprimento das condições estabelecidas 
no Termo de Referência, a presença dos profissionais designados, a execução adequada dos 
serviços  e  a  observância  das  regras  oficiais  de  cada  modalidade  esportiva,  autorizando  o 
pagamento somente após o recebimento definitivo dos serviços.- O Fiscal deverá certificar a 
fatura e atestar a conformidade dos equipamentos com as especificações de marca e qualidade 
exigidas no edital. 
 
9.2. Do Prazo e Condições de Pagamento: 
 
- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da emissão do ateste 
de conformidade na Nota Fiscal. 
 
- Antes de cada pagamento, o Gestor do Contrato deverá aferir a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 
 
- Caso ocorra erro na apresentação do documento de cobrança ou irregularidade fiscal, o prazo 
de pagamento será sobrestado até que a contratada providencie o saneamento. 
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9.3. Da Forma de Pagamento: 
 
-  O  crédito  será  realizado  em  conta  corrente  indicada  pela  contratada,  mediante  ordem 
bancária. 
 
-  Serão  retidos  na  fonte  os  tributos  previstos  na  legislação  vigente,  salvo  se  a  empresa 
comprovar enquadramento em regime tributário favorecido (ex: Simples Nacional). 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
10.1. Da Modalidade e Critério de Julgamento: 
 
- O fornecedor será selecionado por meio da modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, 
conforme rito estabelecido pela Lei nº 14.133/2021. 
 
- O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, considerando o julgamento por 
LOTE(001). 
 
10.2. Dos Requisitos de Habilitação: 
 
- Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar sua regularidade conforme as exigências 
da Lei nº 14.133/2021, abrangendo: 
 
- Habilitação Jurídica: Comprovação de existência legal e capacidade de contratar. 
 
- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, bem como FGTS e Justiça do Trabalho. 
 
- Qualificação Econômico-Financeira: Certidão negativa de falência, conforme o Art. 69 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
- Qualificação técnica: Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a empresa já prestou, a contento, serviços pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (ex.: prestação 
de  serviços  de  arbitragem  e  mesa  em  campeonatos,  taças  ou  jogos  municipais/regionais); 
Certificado de curso de formação de arbitragem e/ou comprovante de registro/credenciamento 
em  Federações,  Associações  de  Árbitros  ou  Ligas  Esportivas  reconhecidas;  Declaração  de 
disponibilidade de equipe técnica, assinada pelo representante legal, assegurando a 
quantidade  necessária  de  árbitros  principais,  auxiliares  e  anotadores/cronometristas  para 
atender a grade dos jogos. 
 
10.3. Aplicação de tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:  

A
ss

in
a

d
o

 p
o

r 
2

 p
e

ss
o

a
s:

  
S

IL
V

A
N

A
 C

A
M

A
R

G
O

 M
A

C
H

A
D

O
 e

 A
D

R
IA

N
A

 N
A

D
O

L
N

Y
 F

R
A

N
C

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

P
a

ra
 v

e
ri

fic
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e

 d
a

s 
a

ss
in

a
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e

 h
tt

p
s:

//
p

a
lm

ita
lp

r.
1

d
o

c.
co

m
.b

r/
ve

ri
fic

a
ca

o
/2

D
6

C
-8

8
E

3
-A

3
F

6
-F

D
6

5
 e

 in
fo

rm
e

 o
 c

ó
d

ig
o

 2
D

6
C

-8
8

E
3

-A
3

F
6

-F
D

6
5

1Doc:  Proc. Administrativo 7- 071/2026        42/136



 

9 
Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR Fone: (42) 3657-1222 www.palmital.pr.gov.br 

 
- Nos termos da Lei Municipal nº 1.025/2016, que institui no âmbito do Município de Palmital 
o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP)  e  Microempreendedores  Individuais  (MEI),  em  consonância  com  a  Lei  Complementar 
Federal  nº  123/2006,  poderá  ser  aplicado  no  presente  processo  licitatório  o  regime  de 
benefícios destinados a esses empreendimentos, inclusive no que tange à regionalização do 
procedimento. 
 
-  A  adoção  dessas  medidas  visa  incentivar  o  desenvolvimento  econômico  local,  fomentar  a 
geração de empregos e fortalecer os pequenos negócios, objetivos expressamente previstos na 
legislação municipal que determina que os órgãos da administração pública incorporem, em 
seus  procedimentos  e  contratações,  o  tratamento  diferenciado  e  favorecido  às  micro  e 
pequenas empresas. 
 
- Dessa forma, no momento da elaboração do edital e condução do procedimento licitatório, 
poderão ser observadas as disposições relativas à participação, exclusividade, regionalidade, 
preferência e demais benefícios previstos na legislação aplicável, desde que compatíveis com o 
objeto da contratação e com as regras da legislação de licitações vigente. 
 
10.4. Das Atribuições dos Agentes Públicos (Decreto Municipal nº 14/2023): 
 
-  A  condução  do  certame  ficará  a  cargo  do  Pregoeiro  e  sua  respectiva  Equipe  de  Apoio, 
devidamente designados pela autoridade máxima. 
 
- Compete ao Pregoeiro coordenar a sessão pública, verificar a conformidade da proposta e 
julgar as condições de habilitação dos participantes. 
 
- O Pregoeiro poderá, se necessário, sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas ou dos documentos de habilitação. 
 
10.5. Da Negociação: 
 
- Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente que 
apresentou o melhor preço, visando obter condições ainda mais vantajosas para o Município 
de Palmital. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. O valor estimado para a presente contratação de prestação de serviços de arbitragem 
esportiva é de R$ [62.822,00] ([Sessenta e dois mil oitocentos e vinte e dois reais]), conforme 
consolidado no Mapa de Preços e no Estudo Técnico Preliminar (ETP), anexos a este processo 
administrativo. 
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11.2. As estimativas de custo foram obtidas mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
conforme o Art. 23 da Lei nº 14.133/2021: 
 
- Pesquisa de Mercado: Consulta direta a fornecedores do ramo, considerando preços 
praticados em condições semelhantes. 
 
- Preços Referenciais: Utilização de painéis de preços, contratações similares de outros órgãos 
públicos e tabelas de referência oficiais. 
 
11.3.  Os  preços  unitários  referenciais,  detalhados  na  tabela  do  Item  1.2  (Detalhamento  e 
Quantitativos), refletem a média aritmética (ou mediana) das cotações válidas obtidas durante 
a fase externa de pesquisa. 
 
11.4. Dos Documentos de Suporte: 
 
-  Memória  de  Cálculo:  O  cálculo  dos  quantitativos  baseia-se  no  histórico  de  consumo  e  na 
projeção de necessidade das secretarias, estando detalhado em documento separado 
integrante do ETP. 
 
- Relatório de Cotações: As planilhas de custos e os documentos que dão suporte aos valores 
unitários  (notas  fiscais,  orçamentos  e  prints  de  sistemas)  constam  em  processo  apartado, 
devidamente classificado e disponível para controle. 
 
11.5. A responsabilidade pela exatidão dos parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
pelos cálculos realizados é do servidor/setor responsável pela elaboração da fase preparatória, 
conforme as normas vigentes no Município de Palmital 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município de Palmital - PR para o exercício vigente. 
 
12.2. A indicação precisa da dotação orçamentária, bem como a reserva de saldo necessária 
para  o  atendimento  desta  demanda,  encontra-se  devidamente  informada  na  Solicitação  de 
Aquisição  de  Material  Nº  159/2026,  documento  anexado  anteriormente  neste  processo 
administrativo. 
 
12.3.  Nos  casos  de  Registro  de  Preços,  a  indicação  detalhada  da  dotação  em  cada  nota  de 
empenho observará a classificação funcional-programática e a natureza da despesa 
correspondentes à secretaria requisitante, conforme o planejado na solicitação inicial. 
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12.4. Compete ao Gestor do Contrato, nos termos do Art. 8º do Decreto Municipal nº 14/2023, 
monitorar o saldo das dotações indicadas e garantir a regularidade fiscal da contratada antes 
de qualquer autorização de pagamento ou liquidação da despesa. 
 
12.5. A  contabilidade  municipal atestou a  existência  de prévia dotação orçamentária para a 
cobertura das despesas, conforme o documento de reserva/solicitação que instrui os presentes 
autos. 
 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1. As informações contidas neste Termo de Referência foram elaboradas a partir dos dados 
levantados pela Secretaria solicitante. 
 
13.2. A descrição do objeto, as justificativas, as estimativas de preço referencial, as memórias 
de cálculo e demais documentos de suporte são de inteira responsabilidade do(s) servidor(es) 
que os elaborou(aram). 
 
13.3. O Agente de Contratação ou Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme as atribuições 
conferidas pelo Art. 2º do Decreto Municipal nº 14/2023. 
 
13.4. Os casos omissos neste Termo de Referência serão deliberados pelo Pregoeiro ou pela 
Comissão  de  Contratação,  em  estrita  observância  à  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  demais 
normas municipais pertinentes. 
 

Palmital/PR, 17 de agosto  de 2026. 
 
                                                     SILVANA CAMARGO MACHADO 

Equipe de Planejamento 
Assinatura Digital conforme o Decreto Municipal nº 07/2026 

 
 

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA  
Secretária Municipal de Esportes 

Assinatura Digital conforme o Decreto Municipal nº 07/2026 
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Proc. Administrativo 8- 071/2026

De: Danilo S. - JUR-LIC

Para: SMA-Comp.Lic - SMA - Compras e Licitações 

Data: 18/08/2026 às 10:23:34

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, COT, JUR-LIC

Contratação de Arbitragem

 

 

_

DANILO AMORIM SCHREINER
Procurador do Município

Anexos:
1_PARECER_LICITACAO_LEI_NOVA_INICIAL_.pdf
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PARECER Nº 225/2026 – LIC  ( INICIAL) 

DE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PALMITAL (PR) 

PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REF.: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ARBITRAGEM, PARA ATENDER ÁS DEMANDAS DA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ESPORTES NO 

EXERCÍCIO DE 2026. 

  A Secretaria Municipal de Transportes e demais Secretarias 

Municipais,  encaminharam  requerimento  para  o  Exmo.  Prefeito  Municipal 

objetivando a abertura de procedimento para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER ÁS DEMANDAS DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES NO EXERCÍCIO DE 2026. 

O  pedido  foi  deferido  pelo  Prefeito  através  de  despacho  no 

processo eletrônico. 

A Secretaria Municipal de Finanças, através do Departamento de 

Contabilidade, verificou a existência de previsão de recursos orçamentários 

para aquisição, no Município de Palmital-PR. 

Considerando a natureza da despesa, características do objeto e 

valor, esta Procuradoria opina pela imprescindibilidade da abertura de 

procedimento licitatório. 

Não se olvidar ainda da necessidade de se realizar licitação exclusiva 

à Micro e Pequenas Empresas visto que os itens não ultrapassem o valor de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) se houverem ao menos 3 fornecedores 

competitivos  local  ou  regionalmente  instalados,  conforme  preceituado  no 

mesmo art. 48 supracitado, in verbis: 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública:   

I  -  deverá  realizar  processo  licitatório  destinado  exclusivamente  à 
participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  nos 
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itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais);       

(...) III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de 
natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando: 

(...) II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

  De outra banda, mas no mesmo sentido, no intuito de 

proporcionar maior transparência ao certame, obter melhores preços, 

economicidade e proporcionar maior visibilidade, dando garantia aos 

cidadãos  Palmitalenses  do  bom  uso  do  dinheiro  público,  esta  Procuradoria 

sugere  que  a  presente  licitação  seja  realizada  pela  modalidade  “Pregão 

Eletrônico”,  que  deve  ser  orientado  pela  Lei  14.133/2021  e  suas  eventuais 

alterações posteriores, bem como pelo Decreto Municipal nº 07/2024. 

É o parecer, submeta-se à apreciação Superior. 

 

Palmital-PR, 18 de Agosto de 2026 

 

DANILO AMORIM SCHREINER 
Procurador do município 

OAB/PR 46.945 
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  Proc. Administrativo 9- 071/2026

De: Elton B. - SMA-Comp.Lic

Para: JUR-LIC - Procuradoria - Licitações 

Data:  18/08/2026 às 11:15:07

 

SEGUE  ANEXA  A  MINUTA  DO  EDITAL  PARA  ANÁLISE  JURÍDICA  E  EMISSÃO  DE  PARECER,  A  FIM  DE
VERIFICAR SUA CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS.

_

Elton Otto Back 
Diretor 

Anexos:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 

PROCESSO LICITATORIO Nº 82/2026 

OBSERVAÇÃO: LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI),  

 

EM ATENÇÃO AS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 REGULAMENTADA PELO 
DECRETO Nº 8.538/15, LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14 E LEI MUNICIPAL Nº 1.025/16, ARTIGO 034. 

 
O Município de Palmital, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 75.680.025/0001-82, torna público, para 
conhecimento  dos  interessados  que,  no  dia  01/09/2026 às 08h30min, realizará licitação na modalidade Pregão  Eletrônico, tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, conforme especificações descritas no Termo 
de Referência (Anexo I), o qual passa a ser parte integrante do presente Edital, devendo ser observadas as seguintes disposições: 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica WWW.BNC.ORG.BR. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua 
equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos  neste edital;  dirigir a etapa  de  lances;  verificar e julgar  as condições  de  habilitação; receber,  examinar e  decidir  os 
recursos,  encaminhando  à  autoridade  competente  quando  mantiver  sua  decisão;  indicar  o  vencedor  do  certame;  conduzir  os 
trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor 
a homologação. 
 
Em razão do previsto na Lei Complementar nº 123/2006, em seu art. 47, que trata do tratamento diferenciado para Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, esse procedimento deverá ser realizado exclusivamente para essas empresas, conforme também 
prevê o art. 48 da mesma Lei: 

 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 
I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais); 
 

Informamos que aplicaremos neste edital a Lei Complementar nº 147/2014, que criou o tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado  às  MEI’s,  ME's  ou  EPP's,  aplicando-se  os  benefícios  preferencialmente  em  âmbito  local  para  a  promoção  do 
desenvolvimento econômico e social regional conforme previsão legal do Artigo 47, com a devida comprovação de no mínimo 03 
(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados em âmbito regional 
em  fase  interna  do  edital.  Sendo  assim  edital  em  epígrafe  será  EXCLUSIVO  PARA  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE 
PEQUENO PORTE NO ÂMBITO REGIONAL 2 (AMOCENTRO), conforme disposto no Art. 34, §4º da Lei Municipal nº 1025/2016: 
 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Art. 34.  
Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno  porte  objetivando  a  promoção  do  desenvolvimento  econômico  e  social  no  âmbito  municipal  e  regional,  a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (LC federal nº 123/06, art. 47). 
 §  1º  Para  o  cumprimento  do  disposto  neste  artigo  a  administração  pública  adotará  as  regras  previstas  na  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas 
regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, especialmente (Lei Complementar nº na redação da LC 147/2014); 123/06, art. 42 a 49, 
 I - Comprovação da regularidade fiscal somente para efeito de assinatura do contrato, mesmo tendo que apresentar toda 
a documentação exigida como condição de participação no certame; 
 II - Preferência de contratação em caso de empate, como disciplinado no artigo 44 da referida lei complementar; 
 III  -  Realização  obrigatória  de  licitação  destinada  exclusivamente  à  participação  de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
 IV - Possibilidade de incluir no edital exigência de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, em 
relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços; 
 V  -  Reserva  obrigatória  de  cota  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  destinada  exclusivamente  à  participação  de 
microempresas e empresas de pequeno porte em certames para aquisição de bens de natureza divisível. 
 § 2º Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente às microempresas e às empresas 
de  pequeno  porte  locais,  quando  existentes  preços  competitivos  em  número  igual  ou  superior  a  03  (três), 
devendo, em caso contrário, serem ampliados às microempresas e às empresas de pequeno porte regionais. 
§ 3º Em relação aos benefícios referidos nos incisos 111, IV e V do § 1º a administração pública poderá, justificadamente, 
estabelecer  a  prioridade  de  contratação  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  sediadas  local  ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido (LC 123/2006, art. 48, § 3º, acrescentado pela 
LC 147/2014). 
§ Para efeitos deste artigo: 
 I - Considera-se como local o território do Município de Palmital - PR.  
II - Considera-se como regional - 1 os municípios com sede distantes até 50 km de Palmital - PR 16/29Lei Ordinária 1025 
2016 de Palmital PR através de meio rodoviário. 
III - Considera-se como regional - 2 os municípios da Amocentro. 
  

Conforme  pesquisa  de  preços,  a  equipe  de  planejamento  indicou  que  há  fornecedores  capazes  de  cumprir  as  exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, desta forma deverá cumprir com a Lei Complementar nº 123/2006. 
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Além disso, a este processo sugere-se que seja aplicado a prioridade local/regional conforme lei Municipal nº 1025/2016 prevê a 
possibilidade de licitação EXCLUSIVA para ME/EPP/MEI, com base na pesquisa de preços e históricos de compras do mesmo 
objeto, onde é possível constar que há mínimo 3 (três) microempresas e empresas de pequeno porte regional competitivas, capazes 
de atender a este objeto. Além de que, o referido benefício não causa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado 
 
A  empresa  de  pequeno  porte  e  microempresa  que  pretender  se  utilizar  dos  benefícios  previstos  nos  artigos  42  a  45  da  Lei 
Complementar 123/2006 e 147/14, deverão comprovar o seu enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada 
por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de validade de até 120 (cento e vinte) dias 
a contar da data de emissão. 
 
A participação em licitação expressamente reservada à Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), por licitante que não 
se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeito à aplicação das penalidades 
cabíveis. 
 
A JUSTIFICATIVA para realização da licitação com prioridade REGIONAL 2 encontra-se no fato de existirem vários fornecedores 
competitivos sediados no âmbito regional, que estão aptos a disputar para fornecimento do objeto licitado, mas principalmente, em 
virtude de se tratar de município pequeno por que conta com cerca de 13.000 habitantes conforme dados do IBGE (ano de 2020) é 
indispensável a aplicação dos benefícios previstos na legislação municipal favorável às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte  locais,  que  recolhem  seus  impostos  neste  município  e  municípios  vizinhos,  contribuindo  para  o  desenvolvimento  local, 
amparados  no  entendimento  do Prejulgado  nº  27  do  Tribunal  de Contas  do Estado  do Paraná,  com justificada  finalidade  de se 
promover o desenvolvimento local, um dos pilares essenciais e objetivos da existência da Lei nº 123/2006. 
 
Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico. 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Lote. 
Data de Emissão: 18/08/2026 
Sessão de Abertura: 01/09/2026 às 08h30min. 
Recebimento de Propostas: Até às 08:00h de 01/09/2026 
Plataforma: endereço eletrônico https://bnc.org.br/  
Órgão responsável: MUNICÍPIO DE PALMITAL/PR 
Contatos: Telefone: (42) 3657-1222 (Ramal 25)  
E-mail: licitapalmital@palmital.pr.gov.br.  
horário de Atendimento: De segunda à sexta-feira, das 08:00h às 11h30min e das 13:00h às 17h30min 
Canais de publicidade: Portal da Transparência do Município de Palmital (PR) - https://www.palmital.pr.gov.br/portal/portal-licitacoes 
Site oficial do Município- https://www.palmital.pr.gov.br/  
Plataforma - https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1  

 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1.  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 

1.2.  O  departamento  solicitante  foi:  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTES  DO  MUNICIPIO  DE  PALMITAL-PR.  Conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, que são parte integrante deste edital. 

 
1.3.  A licitação será dividida em POR LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando- se ao licitante a participação 

em quantos itens forem de seu interesse. 
 

1.4.  O critério de julgamento adotado será o menor preço do POR LOTE, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 

1.5.  As quantidades constantes no ANEXO I deste edital poderão não ser adquiridas pelo Município. Se adquiridas, serão fornecidas 
pela(s) licitantes(s) vencedora(s), mediante emissão de                ordem de fornecimento (REQUISIÇÃO/EMPENHO), de acordo com o disposto 
neste edital, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município. 

1.6.  Terá EXCLUSIVIDADE de contratação, a Micro e Pequena Empresa , atendendo aos preceitos da Lei Complementar nº 123/2006, 
dos Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como tais 
nos termos dos artigos 18-A e 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, e Lei 
Municipal 1025/2016. 
 

1.7.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Dotações 
Exercício da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2026 5300 11.002.27.812.2701.2088 0 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1.  As regras referentes a registro de preços não se aplicam a este edital. A
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3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1.  O Credenciamento é o Registro Cadastral no site WWW.BNC.ORG.BR, que permite a participação dos interessados na modalidade 

licitatória pregão Eletrônico, em sua forma eletrônica. 
 
a) O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema 
Eletrônico. 
b) O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao Provedor do Sistema ou ao Município de Palmital, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
c) O credenciamento junto ao Provedor do Sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 17/2024. 
 

3.2.  O cadastro deverá ser feito diretamente no sítio WWW.BNC.ORG.BR 
 

3.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este  pregão Eletrônico. 
 

3.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.5.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  no  WWW.BNC.ORG.BR  e  mantê-los 
atualizados junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.6.  É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as 
regras do presente edital. 
 

3.6.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas 
e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
4.1.  Poderão participar deste pregão Eletrônico  interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que 

estejam com Credenciamento regular no Portal Eletrônico WWW.BNC.ORG.BR 
 

4.2.  Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  nos  limites  previstos  da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e suas alterações posteriores. 

 
4.3.  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
4.3.3. Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  expressos  para  receber  citação  e  responder 

administrativa ou judicialmente; 
 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

4.3.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

 
4.3.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
4.3.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 
 

4.3.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
4.3.11. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 A

ss
in

a
d

o
 p

o
r 

2
 p

e
ss

o
a

s:
  

A
D

R
IA

N
A

 N
A

D
O

L
N

Y
 F

R
A

N
C

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 R

O
B

E
R

T
O

 C
A

R
L

O
S

 R
O

S
S

I

P
a

ra
 v

e
ri

fic
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e

 d
a

s 
a

ss
in

a
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e

 h
tt

p
s:

//
p

a
lm

ita
lp

r.
1

d
o

c.
co

m
.b

r/
ve

ri
fic

a
ca

o
/E

B
C

1
-6

8
1

2
-C

4
F

8
-5

E
F

B
 e

 in
fo

rm
e

 o
 c

ó
d

ig
o

 E
B

C
1

-6
8

1
2

-C
4

F
8

-5
E

F
B

1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: emissao_EBC16812C4F85EFBC7188864_proc.-administrativo-9--071-2026_assinado_versaoImpressao.pdf (3/26)        54/136



 
 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 852100-000 – Palmital – PR -Fone Fax: (42) 3657-1222 http://www.palmital.pr.gov.br 

4.4.  COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO, A LICITANTE APRESENTARÁ A SEGUINTE 
DECLARAÇÃO UNIFICADA: 
 

4.4.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

4.4.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 
exigências editalícias; 

 
4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 
2009. 
 

4.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.4.7. Para atendimento da Micro e Pequena Empresa Local, Será aplicada a Lei Complementar nº 123/2006, dos 
Microempreendedores Individuais– MEI, Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como tais 
nos termos dos artigos 18-A e 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, e 
Lei Municipal 1025/2016. 

 
4.5.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

 
5.1.  Para participação no certame, os licitantes deverão cadastrar no sistema eletrônico, exclusivamente, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. A documentação de habilitação 
será exigida posteriormente, na fase própria. 
 

5.2.  O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

5.3.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
5.4.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão Eletrônico, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

 
5.5.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema; 

 
5.6.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá 

após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

5.7.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão  disponibilizados  para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances e do prazo para envio dos documentos de 
habilitação. 

 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que 

for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso; 

 
6.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
6.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 

6.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

6.5.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
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6.6.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de  contratações  públicas,  quando 
participarem de licitações públicas; 

 
6.7.  Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, excepcionalmente, nos termos dos artigos 

41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de 
pré-qualificação. 
 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 
 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 

 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
7.2.2. Contiverem vícios insanáveis; 

 
7.2.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 
7.2.4. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

 
7.2.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
7.2.6. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 
7.2.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 
 

7.2.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 
 

7.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

7.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
 

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas 
no Edital. 
 

7.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

 
7.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (hum centavos). 
 

7.9.  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances 
não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 

7.10.  Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

7.11.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
7.12.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

7.13.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  
 

7.14.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe 
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
7.15.  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

 
7.16.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

 
7.17.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 
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7.18.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão  Eletrônico, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
7.19.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 
Compras Públicas, WWW.BNC.ORG.BR , quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

 
7.20.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
7.21.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa 

de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.22.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

7.23.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 
em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

 
7.24.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 
7.25.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

 
7.26.  Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate 

será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 

7.27.  A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver 
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da     fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 
 

7.28.  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
 

7.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
 

7.28.2. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
7.28.3. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no  ambiente  de  trabalho,  conforme 

regulamento; 
 

7.28.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
 

7.29.  Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

7.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual 
ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
 

7.29.2. Empresas brasileiras; 
 

7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

7.30.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 

7.31.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último 

lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

7.32.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. A
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 

8.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado , ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

 
8.2.1. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero, 

incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

8.3.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

8.4.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
8.5.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de 
findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material 
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.6.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

8.7.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 

8.8.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, 
com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 
 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.9.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for 
aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

8.10.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste 
Edital. 
 
 

9. DA HABILITAÇÃO 

 
9.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, 

o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras 
públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 
 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de  Empresas Punidas – CNEP 
(www.portaldatransparencia.gov.br/); 
 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –

 TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0)  
 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12  da  Lei n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre as sanções impostas ao  responsável  pela  prática de  ato  de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
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9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  dos  licitantes  será  verificada,  em  relação  à  habilitação  jurídica,  à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante manter a documentação vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

9.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS, sob pena de inabilitação. 
 

9.4.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais 
não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
9.5.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
9.6.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e 

ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.8.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

9.8.1. No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da 
respectiva sede; 
 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no 

caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 
OBS. As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 
 
9.9.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da  Fazenda Nacional. 

 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
9.9.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida 

pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

 
9.9.8. Caso o vencedor seja que se enquadre no tratamento diferenciado da Lei 123/2006 (Lei das Micro e Pequena empresa s) 

havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 
e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.   

 
9.10.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida 

pelo distribuidor responsável pela sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 
 

9.11.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

9.11.1. Apresentação de atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 
que a licitante prestou (ou presta) serviços com características, complexidade e volume compatíveis com o objeto deste Termo 
de Referência. 

 
9.11.2. Certificado de curso de formação de arbitragem e/ou comprovante de registro/credenciamento em Federações, Associações 

de Árbitros ou Ligas Esportivas reconhecidas. 
 

9.11.3. Declaração de disponibilidade de equipe técnica, assinada pelo representante legal, assegurando a quantidade necessária de 
árbitros principais, auxiliares e anotadores/cronometristas para atender a grade dos jogos.(CONFORME ANEXO III) 

 
9.12.  DECLARAÇÕES: 

 
9.12.1. Declaração  de  sujeição  às  condições  estabelecidas  no  edital  e  de  inexistência  de  fatos  supervenientes  impeditivos  da 

habilitação; 
 

9.12.2. Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal; 
 

9.12.3. Declaração de elaboração independente de proposta; 
 

9.12.4. Declaração do porte da empresa; 
 

9.12.5. Declaração de idoneidade; 
 

9.12.6. Cumprimento dos requisitos de habilitação; 
 

9.12.7. Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência. 
 

9.13.  A  existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista  não  impede  que  a  licitante  qualificada  como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

9.14.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma 
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

9.15.  A não-regularização fiscal, social e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.16.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
 

9.17.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

 A
ss

in
a

d
o

 p
o

r 
2

 p
e

ss
o

a
s:

  
A

D
R

IA
N

A
 N

A
D

O
L

N
Y

 F
R

A
N

C
O

 D
E

 S
O

U
Z

A
 e

 R
O

B
E

R
T

O
 C

A
R

L
O

S
 R

O
S

S
I

P
a

ra
 v

e
ri

fic
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e

 d
a

s 
a

ss
in

a
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e

 h
tt

p
s:

//
p

a
lm

ita
lp

r.
1

d
o

c.
co

m
.b

r/
ve

ri
fic

a
ca

o
/E

B
C

1
-6

8
1

2
-C

4
F

8
-5

E
F

B
 e

 in
fo

rm
e

 o
 c

ó
d

ig
o

 E
B

C
1

-6
8

1
2

-C
4

F
8

-5
E

F
B

1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: emissao_EBC16812C4F85EFBC7188864_proc.-administrativo-9--071-2026_assinado_versaoImpressao.pdf (9/26)        60/136



 
 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 852100-000 – Palmital – PR -Fone Fax: (42) 3657-1222 http://www.palmital.pr.gov.br 

9.18.  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.19.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
10.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação 

do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
10.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação 

de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 

Contratada. 
 
10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 

extenso. 
 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 

valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

10.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer 
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
10.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 

especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após 

a homologação. 
 
 

11. DOS RECURSOS 

 
11.1.  Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e  trabalhista  da  licitante  qualificada  como  microempresa  ou 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

 
11.2.  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, 

para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 

recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias uteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias uteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou 

em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, 
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 
nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 
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12.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no certame, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados   cadastrais atualizados. 
 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, 

ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2.  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente  homologará  o  procedimento 

licitatório. 
 
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
14.1.  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
15.1.  Após  a  homologação  da  licitação,  em sendo  realizada  a contratação,  será  firmado  Termo de Contrato  ou  emitido  instrumento 

equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 
 
15.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão e os direitos da Administração previstos na Lei 14.133/2021. 
 
15.4.  O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
 
15.5.  Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.52        
2, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 
15.6.  Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as 

quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 
15.7.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 

15.8.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar 
o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis  a  esse  licitante,  poderá convocar outro  licitante,  respeitada  a  ordem de  classificação,  para,  após  a comprovação  dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

 
 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
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16.1.  O reajustamento do valor contratual será regido pelas normas e critérios previstos na legislação específica aplicável ao objeto da 
presente licitação. 
 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1.  O prazo para o início da prestação dos serviços de arbitragem e anotação será conforme o prazo definido pela Secretaria Municipal 

e estabelecido no termo de referência. 
 
17.2.  A apresentação da equipe de arbitragem (árbitros, anotadores e mesários) deverá ocorrer com a devida antecedência nos locais e 

horários (ginásios, quadras ou campos) indicados previamente pela coordenação do evento, conforme ordem de serviço. 
 
17.3.  Verificada  a  desconformidade  na  prestação  do  serviço  (como  atrasos,  ausência  injustificada  de  profissionais,  vestimenta 

inadequada, desconhecimento das regras ou falta de materiais de apoio), a licitante vencedora deverá promover a substituição 
imediata ou as correções em tempo hábil para não prejudicar o andamento da partida, sujeitando-se às penalidades previstas neste 
edital. 

 
17.4.  Os  materiais  e  equipamentos  necessários  para  a  execução  do  serviço  (como  apitos,  cartões,  bandeirinhas,  cronômetros, 

pranchetas, súmulas e canetas) deverão ser fornecidos pela contratada e portados pelos profissionais, devendo estar em perfeitas 
condições de uso para garantir a regularidade e a segurança técnica das partidas. 

 
17.5.  A nota fiscal/fatura deverá ser encaminhada ao setor responsável, condicionada à efetiva prestação dos serviços (realização das 

partidas) e mediante a entrega obrigatória das respectivas súmulas e relatórios disciplinares devidamente preenchidos e assinados. 
 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
18.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas nos anexos do edital. 

 
 

19. DO PAGAMENTO 

 
19.1.  O pagamento de cada compra será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto do contrato. 
 
19.2.  No caso de atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido e o índice de atualização financeira será o IPCA mensal incidente 

pro rata die desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento. No caso de extinção 
do IPCA, será utilizado outro índice que o Governo Federal determinar para substituí-lo. 

 
19.3.  A  contratada  suportará  o  ônus  decorrente  do  atraso,  caso  as  Notas  Fiscais/Faturas  contenham  vícios  ou  incorreções  que 

impossibilitem o pagamento. 
 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1.  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 
 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
20.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 21.1 deste edital as seguintes sanções: 
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a) advertência; 
 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou 
contratado; 
 
c) impedimento  de  licitar  e  contratar,  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do  órgão  licitante,  pelo  prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
20.3.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 21.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista na alínea “b” do mesmo item. 
 
20.4.  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 

contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 21.2 do presente Edital. 
 
20.5.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 

ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
20.6.  A aplicação das sanções previstas no item 21.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 
 
20.7.  Na aplicação da sanção prevista no item 21.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

20.8.  Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 21.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

 
20.9.  Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de  produção  de  novas  provas  ou  de  juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela 

comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 

 
20.10. Serão indeferidas pela comissão,  mediante decisão  fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 

protelatórias ou intempestivas. 
 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 

20.12. É  admitida  a  reabilitação  do  licitante  ou  contratado  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  exigidos, 
cumulativamente: 

 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
b) pagamento da multa; 
 
c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou 
de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

 
20.13. A  sanção  pelas  infrações  previstas  nas  alíneas  “h”  e  “l”  do  item  21.1  do  presente  Edital  exigirá,  como  condição  de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 

 
21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
21.1.  Todas  participantes  desta  licitação  devem  observar  e  fazer  observar  por  seus  fornecedores  e  subcontratados,  se  admitida  a 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, contratação e execução do objeto.  
 

21.2.  Para os propósitos deste item, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas: 
 

21.3. “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a 
ação do servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

 
21.4.  “Prática  Colusiva”:  esquematizar  ou  estabelecer  um  acordo  entre  dois  ou  mais  licitantes,  com  ou  sem  o  conhecimento  de 

representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
 

21.5.  “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou a sua propriedade, visando 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

 A
ss

in
a

d
o

 p
o

r 
2

 p
e

ss
o

a
s:

  
A

D
R

IA
N

A
 N

A
D

O
L

N
Y

 F
R

A
N

C
O

 D
E

 S
O

U
Z

A
 e

 R
O

B
E

R
T

O
 C

A
R

L
O

S
 R

O
S

S
I

P
a

ra
 v

e
ri

fic
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e

 d
a

s 
a

ss
in

a
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e

 h
tt

p
s:

//
p

a
lm

ita
lp

r.
1

d
o

c.
co

m
.b

r/
ve

ri
fic

a
ca

o
/E

B
C

1
-6

8
1

2
-C

4
F

8
-5

E
F

B
 e

 in
fo

rm
e

 o
 c

ó
d

ig
o

 E
B

C
1

-6
8

1
2

-C
4

F
8

-5
E

F
B

1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: emissao_EBC16812C4F85EFBC7188864_proc.-administrativo-9--071-2026_assinado_versaoImpressao.pdf (13/26)        64/136



 
 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 852100-000 – Palmital – PR -Fone Fax: (42) 3657-1222 http://www.palmital.pr.gov.br 

21.6.  “Prática Obstrutiva”:  destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer   declarações   falsas   aos   representantes   
do   Município de Palmital (PR), com o objetivo de impedir materialmente a  apuração  de  alegações  de  prática  irregular, bem 
como atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito    de    o    Município de Palmital (PR)e/ou órgão de 
financiamento multilateral    promover    inspeção destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução 
do recurso. 

 
21.7. Considerando os compromissos encartados no item 19.1.1. e subitens, a participante vencedora, como condição para a contratação, 

deverá concordar autorizar que o Município de Palmital (PR)e/ou organismos de financiamento multilateral (através de pessoas por 
ele[s] formalmente indicadas) possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 

 
21.8. O  Município  de  Palmital  (PR),  garantida  a  prévia  defesa,  aplicará  as  sanções  administrativas  pertinentes,  previstas  na  Lei  nº 

8.666/1993,  se  comprovar  envolvimento  de  representante  da  empresa  ou  da  pessoa  física  contratada  em  práticas  corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.  

 
 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
22.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
22.2.  A impugnação deverá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema WWW.BNC.ORG.BR  
 
22.3.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contados da data de 
recebimento da impugnação. 

 
22.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico WWW.BNC.ORG.BR. 

 
22.6.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à  data  da  abertura  do  certame, contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e poderá  requisitar subsídios formais  aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
22.7.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, a concessão de efeito suspensivo 

à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 
 
22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no 

sítio WWW.BNC.ORG.BR, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
 
22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital). 

 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. Da sessão pública do pregão Eletrônico  divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, (ex. 

falta de energia elétrica, internet, etc.) a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
23.5.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. A
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23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só 

se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.9. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação. 
 
23.10.1. A  falsidade  de  qualquer  documento  apresentado  ou  a  inverdade  das  informações  nele  contidas  implicará  a  imediata 

desclassificação  do  proponente  que  o  tiver  apresentado,  ou,  caso  tenha  sido  o  vencedor,  a  rescisão  do  contrato  ou  do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

 
23.12. A Prefeitura Municipal de Palmital, Estado do Paraná, poderá revogar este pregão  Eletrônico por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 

 
23.12.1.  A anulação do pregão Eletrônico  induz à do contrato. 

 
23.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 
23.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão Eletrônico , promover diligência destinada a esclarecer 

ou  completar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  informação  ou  de  documentos  que  deveriam  ter  sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. Podendo ocorrer diligência para: 

 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 
23.14. O       Edital        está        disponibilizado,        na       íntegra,        no       endereço        eletrônico: 
 
WWW.BNC.ORG.BR, WWW.PALMITAL.PR.GOV.BR, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor  de Compras e Licitação na 
Prefeitura Municipal de Palmital, Estado do Paraná, Rua Moises Lupion nº 1001, nos dias úteis, no horário das 08:00h às 11h30min. e 
das 13:00h às 17h30min. mesmo endereço e período no qual os autos do procedimento licitatório, permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
 
23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de referência; 
 
ANEXO II – Modelo de declaração Unificada. 
 
ANEXO III – Modelo de declaração de disponibilidade de equipe técnica. 
 
ANEXO IV – Plano de ação.  
 
ANEXO V – Minuta Do Contrato. 
 
 

Palmital, Estado do Paraná, 18 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

ROBERTO CARLOS ROSSI 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 

PREGÃO  ELETRÔNICO Nº 29/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 82/2026 

 
 
Início  da  Sessão  de  Disputa:  -  01/09/2026  às  08h30min,  mais  informações  como  limite  de  recebimento  e  abertura  de  propostas 
encontram-se no sistema eletrônico e no aviso publicado. 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
  
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: A instalação e ativação dos serviços deverão ser concluídas em até 05 (cinco) dias a contar do recebimento da 
Ordem de Serviço e/ou solicitação da secretaria responsável. 
 
Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

serviço 
Nome do serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo 

total 
1 39109 SERVIÇOS  DE  ARBITRAGEM  FUTEBOL  SUIÇO  COM  2 

ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. LIVRE, VETERANOS E 
FEMININO.   

90,00 UND 324,50 29.205,00 

 
TOTAL 

 
29.205,00 

Lote: 2 - Lote 002 
Item Código do 

serviço 
Nome do serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo 

total 
1 39110 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE, 

VETERANOS E FEMININO, 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR.  
100,00 UND 336,17 33.617,00 

 
TOTAL 

 
33.617,00 

 
OBS.  Serão  desclassificadas  as  propostas  que  apresentarem  cotações  contendo  preços  excessivos,  simbólicos,  de  valor  zero  ou 
inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
O  prazo  de  vigência  da  contratação  será  de  12  (doze)  meses,  podendo  ser  prorrogado  sucessivamente,  nos  termos  da  Lei  nº 
14.133/2021, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração. 
 
Estão  inclusas  no  valor  cotado  todas  as  despesas  com  mão  de  obra  e,  bem  como,  todos  os  tributos  e  encargos  fiscais,  sociais, 
trabalhistas,  previdenciários  e  comerciais  e,  ainda,  os  gastos  com  transporte  e  acondicionamento  dos  produtos  em  embalagens 
adequadas. 
 

 
 

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA 
Secretária Municipal de Esportes 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(papel timbrado da licitante) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Palmital, Estado do Paraná 

  
PREGÃO  ELETRÔNICO Nº 29/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 82/2026 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de 
seu representante legal infra-assinado, que:  
(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 
9.854/99. 
 
2) Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a 
eventuais averiguações que se façam necessárias; 
 
3) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação; 
 
4) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas 
de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência 
do contrato; 
 
5) Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e legislação aplicada; 
 
6) Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação e participação no 
presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
7) DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em qualquer de suas esferas; 
 
8) Declaramos que em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010 – TCE/PR, que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu 
representante neste ato ___________, inscrito no CPF sob nº ____________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________, 
não são servidores do Município da Prefeitura de Palmital Paraná, nem cônjuge ou companheiro(a),parente em linha reta e/ou colateral, 
consanguíneo ou afim de servidor(a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro 
da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação; 
 
9) Declaramos para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário servidor 
público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
 
10)  Declaramos, para  os  devidos  fins  de  direito,  na  qualidade  de Proponente  dos  procedimentos  licitatórios,  instaurados  por este 
Município,  que  o(a)  responsável  legal  da  empresa  é  o(a)  Sr.(a).............................................................,  Portador(a)  do  RG  sob  nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do pregão eletrônico/contrato. 
 
11) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em 
caso de eventual contratação, concordo que a pregão eletrônico /Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: () 
 
12) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste 
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
13) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser 
o(a) responsável para acompanhar a execução, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº  e todos os atos necessários ao cumprimento 
das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 
 
14) Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
.............................................................................., ........, ................................... de 2026. 
Local e Data 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA 

 
(papel timbrado da licitante) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Palmital, Estado do Paraná 

  
PREGÃO  ELETRÔNICO Nº 29/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 82/2026 
 
A empresa [Nome ou Razão Social da Empresa], inscrita no CNPJ nº [00.000.000/0000-00], com sede na [Endereço Completo, Cidade, 
Estado], por intermédio de seu representante legal infra-assinado, o(a) Sr.(a) [Nome do Representante Legal], portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº [Número do RG] e inscrito(a) no CPF sob o nº [Número do CPF], para fins de cumprimento dos requisitos de Qualificação 
Técnica exigidos no Edital em epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei: 
 

1. Que dispõe de equipe técnica e operacional qualificada, em número suficiente e com a qualificação exigida no Termo de Referência 
e  no  Edital,  para  assumir  integralmente  a  execução  dos  serviços  de  arbitragem  e  anotação/cronometragem  esportiva  em 
campeonatos municipais, caso seja declarada vencedora do certame. 
 

2. Que os profissionais a serem alocados para a prestação dos serviços (árbitros e anotadores) possuirão a respectiva capacitação 
técnica, certificados de cursos de formação e/ou registros nas Federações ou Associações correspondentes, conforme as exigências 
do processo licitatório. 
 

3. Que, em consonância com o art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, garante a futura mobilização e alocação imediata da equipe 
requerida a partir da assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço (ou documento equivalente), comprometendo-se a firmar 
os devidos vínculos ou contratos de prestação de serviços com os referidos profissionais. 
 

4. Que assume total responsabilidade por eventual substituição de profissionais durante a execução contratual, garantindo que os 
substitutos possuirão qualificação técnica igual ou superior à exigida, sem que isso acarrete prejuízo ou paralisação das atividades 
esportivas do Município. 
 

5. Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
.............................................................................., ........, ................................... de 2026. 
Local e Data 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO IV - PLANO DE AÇÃO - PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 
 

PREGÃO  ELETRÔNICO Nº 29/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 82/2026 

 
 

PLANO DE AÇÃO PARA AQUISIÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS REGIONAIS 
 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER 
AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 
 
1. Objetivo: 
Este plano visa estabelecer diretrizes para a aquisição exclusiva de bens e serviços de microempresas e empresas de pequeno porte 
(ME/EPP) localizadas na região Amocentro. A iniciativa busca fomentar o desenvolvimento econômico da região, fortalecer os pequenos 
empreendedores e gerar mais empregos locais. 
 
2. Justificativa para a Exclusividade: 
A  adoção  da  restrição  de  aquisição  exclusiva  é  amparada  pelo  art.  48,  inciso  I  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  que  permite  a 
destinação de processos licitatórios para ME/EPP em contratações de até R$ 80.000,00. Essa medida visa:  
 

Disposto no Art. 34, §4º da Lei Municipal nº 1025/2016:  
Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica (LC federal nº 123/06, art. 47). 

 
- Estímulo à economia local: O fortalecimento das empresas locais promove a circulação de recursos na região, aumentando a renda 
e melhorando as condições socioeconômicas. 
 
- Geração de empregos: Pequenas empresas são grandes empregadoras e impulsionam a oferta de trabalho formal e informal. 
 
- Desenvolvimento sustentável: A dinamização da economia regional reduz dependência de fornecedores externos, diminui custos 
logísticos e reduz impactos ambientais relacionados ao transporte de mercadorias. 
 
- Apoio à competitividade regional: Incentivar os pequenos negócios permite que eles se tornem mais competitivos, melhorando sua 
capacidade produtiva e de inovação. 
 
3.      Estratégia de Implementação: 
 
3.1.   Diagnóstico e Levantamento de Empresas: 
 
I. - Realizar um levantamento das ME/EPP registradas na região e seus segmentos de atuação. 
II. - Identificar a capacidade produtiva e de fornecimento dessas empresas. 
 
3.2.   Definição das Compras e Serviços: 
 
I. - Priorizar aquisições de produtos e serviços disponíveis na região. 
II. - Adaptar os processos de compra pública para valorizar empresas locais sem prejuízo da qualidade e preço. 
 
3.3.   Critérios de Participação: 
 
I. - Empresas devidamente cadastradas e regulares na Junta Comercial e Receita Federal. 
II. - Fornecedores com sede na região do Centro-Oeste do Paraná. 
III. - Atendimento aos requisitos técnicos exigidos nos editais. 
 
3.4.   Divulgação e Capacitação: 
 
I. - Promover ações de divulgação dos editais junto às associações comerciais e empresariais. 
II. - Realizar capacitações para orientar microempresas sobre processos licitatórios. 
 
3.5.   Monitoramento e Avaliação: 
 
I. - Criar indicadores para avaliar o impacto da política de aquisição exclusiva. 
II. - Estabelecer um canal de feedback com os fornecedores locais para melhorias no processo. 
 
4. Benefícios para a Região e para Palmital: 

 
I. - Cumprimento da legislação vigente: A licitação atende aos requisitos estabelecidos nos arts. 47 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, regulamentados pela Lei Municipal pertinente. Há microempresas e empresas de pequeno porte na região com capacidade 
para atender às exigências do edital, garantindo competitividade e incentivo ao desenvolvimento local. 
II. - Agilidade na entrega e eficiência administrativa: A contratação de empresas locais reduz prazos de entrega e facilita a gestão, 
tornando a administração mais eficiente. 
III. - Desenvolvimento  econômico  e social: O fornecimento  para  a Prefeitura cria oportunidades  para pequenas  empresas, gerando 
empregos e promovendo renda local. 
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IV.  - Fomento ao desenvolvimento da Amocentro: Os municípios da Associação dos Municípios do Centro do Paraná (Amocentro) têm 
baixos índices de desenvolvimento humano. A contratação regional reduz desigualdades e fortalece a economia local. 
V. - Aumento da arrecadação municipal: A circulação de recursos na economia local impulsiona a arrecadação de tributos, permitindo 
mais investimentos em infraestrutura, educação e saúde. 
VI.  - Incentivo à competitividade regional: Contratos anteriores eram firmados com empresas distantes, prejudicando fornecedores locais. 
A exclusividade equilibra a concorrência e fortalece a economia microrregional. 
VII. - Redução de custos logísticos: A proximidade entre fornecedores e Prefeitura diminui custos com transporte, otimizando o orçamento 
municipal e a execução dos contratos. 
VIII.  -  Sustentabilidade  ambiental:  A  contratação  de  empresas  locais  reduz  a  emissão  de  poluentes  no  transporte  de  mercadorias, 
alinhando-se a políticas sustentáveis. 
 
5. Conclusão: 
 
A implantação da aquisição exclusiva para ME/EPP regionais é uma estratégia eficaz para impulsionar o desenvolvimento econômico e 
social da região. A aplicação desta política, dentro dos limites legais, contribuirá para a geração de empregos, fortalecimento da economia 
e melhoria da qualidade de vida da população. 

 
 
 
 

ADRIANA NADOLNY FRANCO DE SOUZA 
Secretária Municipal de Esportes 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Departamento de Compras e Licitações 

<NOMETIPOLICITACAO> ELETRONICO Nº <NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO> 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº <PROCESSOLICITACAO> 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº <NUMEROCONTRATO>/<EXERCICIOCONTRATO> 

 
Pelo presente instrumento, o Município de PALMITAL-PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 75.680.025/0001-82, com sede 
administrativa na Rua Moisés Lupion, n° 1001, Centro, Cep-85.270-000, Palmital, Estado do Paraná, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. 
ROBERTO CARLOS ROSSI, brasileiro, casado, portador do RG xxxxxxx-2 SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxx.079-91, residente e domiciliado 
na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxx6, Centro, Palmital-PR, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa  
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, pessoa jurídica de direito privado com endereço à 
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&ENDERECOCOMPLETO> <FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, inscrita no CNPJ/MF sob 
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, neste ato representada por seu (sua) representante Legal, Senhor(a) 
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, portador do RG:<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE>  e inscrito no 
CPF/MF  sob  o  nº  <FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>  denominada  CONTRATADO(A),  acordam  e  ajustam  firmar  o  presente 
Contrato, decorrente do resultado da licitação, modalidade <NOMETIPOLICITACAO>, do tipo (MENOR PREÇO POR ITEM), nos termos da Lei Federal 
14.133/2021, assim como pelas condições do Edital de <NOMETIPOLICITACAO> Nº <NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO>, pelos termos 
da  proposta  do  CONTRATADO  datada    de  <DATAINICIOVIGENCIA>  e  pelas  cláusulas  a  seguir  expressas,  definidoras  dos  direitos,  obrigações  e 
responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a  <SUMULALICITACAO>. – TERMO DE REFERÊNCIA QUE FAZ PARTE INTEGRANTE DO EDITAL com entrega 
única ou parcelada, atendendo ao pedido requisitado conforme as necessidades e quantidades solicitadas, contidas e estabelecidos no anexo I do Edital  
<NOMETIPOLICITACAO> Nº <NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO> parte integrante deste, independente de transcrição, conforme segue: 

<ITENS.CONTRATO#T> 

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ <VALORCONTRATO> (<VALORCONTRATO#E>). 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos Administrativos, 
bem como as Cláusulas deste instrumento e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

§ 1º - Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos 
aplicáveis, por despacho fundamentado por assessor jurídico desta municipalidade. 

§  2º  -  Integram  este  contrato,  o  Edital  de  Pregão  <NOMETIPOLICITACAO>  Nº  <NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO>  e  seus  Anexos, 
Proposta de Preços Escrita, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam. 

§ 3º - Após a assinatura deste Contrato, toda comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de correspondência devidamente 
protocolada. 

§ 4º - Fica o presente contrato vinculado aos termos do Edital <NOMETIPOLICITACAO>  Eletrônico <NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO> 
e respectivos anexos, na proposta comercial do licitante vencedor, na Lei Federal 14.133/2021, ficando as partes obrigadas a cumprir todas as obrigações 
ai constantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS 

As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei Federal nº 14.133/2021, ao Edital de <NOMETIPOLICITACAO> Nº 
<NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO> e às cláusulas expressas neste Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Parágrafo Único – Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato: 

I - Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no endereço situado na Rua José Basílio de Oliveira, esquina com Moisés Lupion, Centro Cidade Palmital/PR, 
CEP: 85.270-000, CENTRAL DE CONTROLE DO MUNICÍPIO, acompanhadas das notas fiscais para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no 
local de recebimento; 

II - Fornecer o objeto deste contrato dentro dos elevados padrões de qualidade, eficiência e capacitação, conforme as especificações do objeto no edital 
ou melhor,  assumindo inteira responsabilidade pelo mesmo;  

III - Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à 
omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; 

IV - Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato; 

V - Cumprir todas as especificações previstas no Edital de <NOMETIPOLICITACAO> Nº <NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO> que deu 
origem ao presente instrumento. 

VI – Obriga-se o(a) CONTRATADO(A) a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas ao fornecimento do objeto; 
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VII - Obriga-se ainda o(a) CONTRATDO(A) a apresentar certidão(ões) negativa(s) dos tributos antes de cada pagamento a ser efetuado pela Secretaria 
Municipal de Finanças, podendo os pagamentos ser suspensos até a sua devida regulamentação, sem prejuízo a CONTRATANTE; 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste Contrato: 

I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Nona; 

II - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução da contratação; 

III - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da contratação; 

IV - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

V - Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
do fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, conforme a Lei Federal n.º 14.133/2021. 

VI - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos e prejuízos causados diretamente 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021. 

VII - Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa fornecer o objeto deste contrato, dentro dos elevados padrões de qualidade, eficiência, 
capacitação e responsabilidade, conforme as especificações do objeto; 

 VIII – Efetuar o pagamento ao(a) CONTRATADO(A) será efetuado até o 30° dia após o subsequente ao do fornecimento do objeto licitado, mediante 
apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada por quem de direito. 

CLÁUSULA SEXTA – FORNECIMENTO 

I - O objeto deverá ter qualidade, e deverá ser entregue em até 05(cinco) dias, após a assinatura do termo de contrato de fornecimento e consequente 
solicitação, obedecerem às normas técnicas e, serem entregues na sede da licitante, mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias 
(CENTRAL DE CONTROLE).  

II - O ato de recebimento do objeto licitados, não importa em sua aceitação. A critério da Secretaria Municipal de Administração / __, o objeto fornecido 
será submetido a verificação. Cabe ao fornecedor a devida correção, dentro de 24 (Vinte e Quatro) horas, do objeto, especificado no Edital que vier a ser 
recusado por não se enquadrar nas especificações estipuladas, apresentar defeitos de fabricação ou dano parcial ou geral, identificado na entrega - 
CENTRAL DE CONTROLE, ou no período de verificação - Secretaria Municipal responsável; 

III  -  Por  ocasião  da  entrega,  a  fatura  ou  documento  fiscal,  será  obrigatoriamente  emitido  pela  razão  social,  inclusive  o  CNPJ/MF  do  constante  da 
documentação de regularidade fiscal apresentada na habilitação e no contrato firmado.  

a) Todas as despesas oriundas  da necessidade de troca/substituição, inclusive laudos/perícias verificada(s) pelo CONTRATANTE, serão de exclusiva 
responsabilidade do(a) CONTRATADO(A); 

IV - Os produtos ou objetos a serem fornecidos devem ser de qualidade compatível com exigido no edital, compreendendo-se por esta expressão o melhor 
tipo de cada produto a ser fornecido e de acordo com a proposta apresentada. 

V - Os equipamentos deverão ter garantia mínima de 12(doze) meses, contados da data da entrega. 

a) (medicamentos) deverão no ato de sua entrega estar com o mínimo de 75% do prazo de validade vigente, podendo esse prazo ser reduzido havendo 
expressa convenção entre as partes: CONTRATADO(A) / SECRETARIA MUNICIPAL responsável; 

CLÁUSULA SÉTIMA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos 
e condições. 

§ 1º - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá o(a) CONTRATADO(A) da responsabilidade de entregar o objeto  de qualidade 
com toda cautela e boa técnica. 

 § 2º - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a Fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive 
quanto à aplicação das penalidades previstas no presente contrato, na Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 3º - A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as  responsabilidades  da empresa contratada em 
eventual falta que venha a cometer, mesmo que não observadas e/ou indicada pela fiscalização. 

§ 4º - A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscais designados pela Portaria nº 420/2026. <FISCAL.CONTRATO#T> 

CLAUSULA OITAVA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão por Dotações Orçamentárias específicas, a saber: 

<DOTACOES.CONTRATO#T> 

CLÁUSULA NONA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I - O valor global deste contrato é de R$ <VALORCONTRATO> (<VALORCONTRATO#E>).
  

II - O pagamento à CONTRATADA será efetuado até o 30° dia subsequente após o fornecimento do objeto licitado, mediante apresentação de Nota Fiscal 
devidamente  atestada  por  quem  de  direito.  O  pagamento  ficará  condicionado  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  da  Contratada  (à  critério  da 
Contratante).  A
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III - Havendo erro na fatura/nota/recibo, ou outra circunstância que desaprove liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que 
adjudicatário tome as medidas saneadoras necessárias.  

 CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA 

O contrato terá  vigência de <PRAZOVIGENCIA>  (<PRAZOVIGENCIA#E>)  ,  contados a partir  da data de  sua assinatura,  podendo, no  interesse  da 
Administração, mediante termo aditivo, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA FORMA DE REAJUSTE 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 

11.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

11.9 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

11.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.1.2. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.1.3. A multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.4. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.1.5. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA  -  PENALIDADES 

I - O descumprimento dos prazos ou das especificações exigidas ensejará aplicação ao inadimplente de multa garantida defesa prévia, no valor de 0,5% 
(meio por cento) por dia corrido, calculado sobre o valor total do objeto licitado não entregue ou entregue fora do prazo ou ainda em desacordo com as 
especificações, até o limite de 15% (quinze por cento).  A
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II - Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou ainda pela desistência da proposta após a fase de habilitação, sem motivo justo decorrente de fato 
superveniente, a Administração poderá, garantida a  prévia defesa,  aplicar a contratada as  demais sanções  previstas no Art. 156 da Lei Federal   nº 
14.133/2021.  

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

SUBCLÁUSULA  SEGUNDA  -  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante  adiantamento  ou 
reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa  ou  pessoa  física,  inclusive  declarando-a  inelegível,  indefinidamente  ou  por  prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou 
por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 
financiado pelo organismo. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir 
a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato.” 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – EXTINÇÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021 

§ 1º - A extinção acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos 
decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos. 

§ 2º - Fica expressamente acordado que, em caso de extinção, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas 
pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente contrato. 

§ 3º - Além dos motivos constantes do art. 137/2021, da Lei Federal n.º 14.133/2021, a CONTRATANTE poderá extinguir o presente contrato, caso o(a) 
CONTRATADO(A), venha a não entregar o objeto licitado dentro das condições, prazos e especificações deste instrumento  

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO  

O(A)  CONTRATADO(A)  reconhece  desde  já  os  direitos  da  Administração  previsto  na  Lei  Federal  14.133/2021,  e  incidentes  sobre  este  contrato, 
particularmente o de extinção contratual administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – NOVAÇÃO 

A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei 14.133/2021, e em geral, a não aplicação de quaisquer 
sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou 
de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive 
em relação a dispositivos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – ALTERAÇÕES 

O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos nos Diplomas 
Legais pertinentes à matéria, em especial na Lei 14.133/021. 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - DA DISPENSA DO OFERECIMENTO DE GARANTIA 

A CONTRATANTE dispensa o(a) CONTRATADO(A) do oferecimento de garantia na presente contratação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO ATO AUTORIZATIVO DA CONTRATAÇÃO  

A contratação em tela foi autorizada mediante a homologação confirmada do julgamento das propostas de eficácia à adjudicação da Licitação Modalidade 
<NOMETIPOLICITACAO> Nº <NUMEROLICITACAO>/<EXERCICIOLICITACAO>, mediante parecer exarado pela Procuradoria Jurídica de Palmital – 
Paraná e autorização do Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA – FORO 

Fica eleito o foro da Comarca da Contratante, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.  
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Fica pactuado entre as partes, que este contrato adota a data da assinatura citada no extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando 
as demais clausulas vinculadas submetidas a esta data. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de 
direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Palmital-PR, <DATAINICIOVIGENCIA> 

 

ROBERTOCARLOS ROSSI 

PREFEITO MUNICIPAL  

CONTRATANTE 

 

 

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME> 

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE> 

CPF: <FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE> 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

<ASSINATURAS.CONTRATO#A> 
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De: Danilo S. - JUR-LIC

Para: SMA-Comp.Lic - SMA - Compras e Licitações 
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Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, COT, JUR-LIC

Contratação de Arbitragem

 

 

_

DANILO AMORIM SCHREINER
Procurador do Município

Anexos:
009_PARECER_LICITACAO_LEI_NOVA_EDITAL_.pdf
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PARECER JURÍDICO Nº 226/2026-LIC (EDITAL) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 82/2026 
 
 

DE: ASSESSORIA JURÍDICA 
PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ESPORTES, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES. 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada pelo Departamento de Licitação da 
Secretaria Municipal de Administração, acerca da legalidade e regularidade da minuta 
de Edital de Pregão Eletrônico nº 29/2026 (Processo Licitatório nº 82/2026), cujo objeto é a 
"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM,  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTES 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES", conforme especificações do Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 

O  objeto  está  dividido  em  2  (dois)  lotes,  sendo  o  Lote  001  (serviços  de 
arbitragem  de  futebol  suíço,  com  2  árbitros  e  1  anotador)  estimado  em  R$  29.205,00 
(vinte e nove mil, duzentos e cinco reais), e o Lote 002 (serviços de arbitragem de futsal, 
com  2  árbitros  e  1  anotador)  estimado  em  R$  33.617,00  (trinta  e  três  mil,  seiscentos  e 
dezessete reais), perfazendo o valor total máximo estimado de R$ 62.822,00 (sessenta e 
dois mil, oitocentos e vinte e dois reais). 

Consta  dos  autos  a  indicação  da  dotação  orçamentária  (item  1.7  do 
Edital), referente ao exercício de 2026, conta nº 5300, funcional programática 
11.002.27.812.2701.2088,  natureza  da  despesa  3.3.90.39.05.00,  o  que  indica  a  existência 
de previsão de recursos para a contratação. 

Acompanham o Edital os seguintes Anexos: Anexo I (Termo de Referência), 
Anexo  II  (Modelo  de  Declaração  Unificada), Anexo  III  (Modelo  de  Declaração  de 
Disponibilidade de Equipe Técnica), Anexo IV (Plano de Ação para Aquisição Exclusiva 
de Microempresas Regionais) e Anexo V (Minuta do Contrato). 

Destaca-se que esta manifestação jurídica não está vinculada aos aspectos 
técnicos do objeto (tais como quantitativos, preços de referência e prazos operacionais), 
mas sim aos aspectos jurídicos inerentes ao procedimento licitatório, razão pela qual os 
elementos técnicos constantes do Termo de Referência e demais anexos serão 
considerados verossímeis, sem prejuízo de eventual apuração de responsabilidade, caso 
não representem fielmente o atendimento do interesse público. 

Em síntese, é o relatório. 
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II. FUNDAMENTAÇÃO 

O Pregão Eletrônico em análise está instrumentalizado à luz da Lei Federal nº 
14.133/2021, portanto, será regido pela referida norma. 

Ao buscar satisfazer o interesse público, norteado pelos princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública, a regra é a ocorrência de licitação, 
conforme  dispõe  o  inciso  XXI  do  artigo  37  da  Constituição  Federal,  assegurando  a 
igualdade  de  condições  aos  concorrentes  que  possam  vir  a  pactuar  contrato  com  o 
ente.  Assim,  o  procedimento  administrativo  de  licitação  consiste  no  meio  pelo  qual  a 
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato 
administrativo formal, praticado pelo gestor público. 

A  Lei  nº  14.133/2021  estipulou  que,  para  aquisição  de  bens  e  serviços 
comuns,  independentemente  do  valor  estimado  para  a  contratação,  a  modalidade 
licitatória  a  ser  utilizada  é,  obrigatoriamente,  o  PREGÃO,  conforme  conceitua  o  art.  6º, 
inciso XLI, da referida Lei. 

O art. 29 da Lei nº 14.133/2021 disciplina o rito a ser seguido: 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a 
que  se  refere  o  art.  17  desta  Lei,  adotando-se  o  pregão  sempre  que  o 
objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. 
Parágrafo  único.  O  pregão  não  se  aplica  às  contratações  de  serviços 
técnicos  especializados  de  natureza  predominantemente  intelectual  e  de 
obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que 
trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 

No presente caso, os serviços de arbitragem esportiva (árbitros, anotadores 
e  mesários)  apresentam  especificações  objetivamente  definíveis  pelo  mercado,  tais 
como  a  quantidade  de  profissionais  por  partida,  a  modalidade  esportiva,  a  formação 
técnica exigida (certificado de curso de arbitragem) e o credenciamento em 
federações, associações ou ligas esportivas reconhecidas, elementos passíveis de 
comprovação documental objetiva. Não se trata, portanto, de serviço técnico 
especializado de natureza predominantemente intelectual, cuja contratação 
dependeria de juízo subjetivo de notória especialização (a exemplo dos serviços 
elencados  no  art.  6º,  inciso  XVIII,  da  Lei  nº  14.133/2021),  circunstância  que  afastaria  a 
incidência  do  parágrafo  único  do  art.  29  e  confirmaria  a  adequação  da  modalidade 
Pregão para o presente certame. 

Considerando  a  natureza  da  contratação  planejada,  é  evidente  que  a 
modalidade de Pregão Eletrônico se mostra apropriada, por se tratar de serviço comum, 
conforme analisado no Termo de Referência. 

O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021 estabelece os requisitos a serem 
observados na fase preparatória (fase interna) do processo licitatório: 

Art.  18.  A  fase  preparatória  do  processo  licitatório  é  caracterizada  pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 
de que trata o  inciso  VII do caput do  art.  12 desta  Lei,  sempre  que A
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elaborado,  e  com  as  leis  orçamentárias,  bem  como  abordar  todas  as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
(...) 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; (...) 

Da  análise  dos  documentos  encaminhados,  verifica-se  que  o  Termo  de 
Referência  (Anexo  I)  contém  a  definição  do  objeto,  a  justificativa  da  contratação,  o 
prazo de entrega e condições de execução, as condições de pagamento e a dotação 
orçamentária, atendendo, no que lhe compete, aos elementos do inciso XIII do art. 6º da 
Lei  nº  14.133/2021.  Não  constou,  entretanto,  entre  os  documentos  remetidos  a  esta 
Assessoria, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) de que trata o inciso I do art. 18, motivo pelo 
qual recomenda-se seja verificada, junto à Secretaria demandante, a sua formalização e 
juntada  aos  autos,  caso  ainda  não  conste  do  processo  administrativo,  ainda  que  de 
forma simplificada, nos termos do § 2º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

Quanto ao conteúdo do instrumento convocatório, dispõe o art. 25 da Lei 
nº 14.133/2021: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades 
da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e 
às condições de pagamento. 

Da leitura da minuta do Edital, constata-se que este contempla, de forma 
clara e organizada, os seguintes itens: objeto e dotação orçamentária; credenciamento; 
condições de participação; apresentação da proposta e documentos; preenchimento 
da  proposta;  abertura  da  sessão,  classificação  e  lances;  aceitabilidade  da  proposta; 
habilitação;  encaminhamento  da  proposta  vencedora;  recursos;  reabertura  da  sessão 
pública;  adjudicação  e  homologação;  garantia  de  execução  (dispensada,  item  14.1); 
termo de contrato; reajustamento; recebimento do objeto e fiscalização; obrigações das 
partes; pagamento; sanções administrativas; fraude e corrupção; impugnação e pedido 
de esclarecimento; e disposições gerais, além dos Anexos I a V. Em suma, o Edital contém 
as cláusulas mínimas exigidas, atendendo, no aspecto formal, ao disposto no art. 25 da 
Lei nº 14.133/2021. 

Do tratamento diferenciado às microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais 

O  Edital  prevê,  de  forma  expressa,  a  exclusividade  de  participação  a 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores 
Individuais (MEI), no âmbito Regional 2 (AMOCENTRO), com fundamento nos artigos 47 e 
48 da Lei Complementar nº 123/2006, na Lei Complementar nº 147/2014 e no art. 34 da 
Lei Municipal nº 1.025/2016. A
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Art.  48.  Para  o  cumprimento  do  disposto  no  art.  47  desta  Lei  Complementar,  a 
administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (...) 

Verifica-se que os dois lotes do certame possuem valores máximos 
individuais (R$ 29.205,00 e R$ 33.617,00) inferiores ao teto de R$ 80.000,00 previsto no inciso 
I  do  art.  48  da  LC  nº  123/2006,  de  modo  que  a  exclusividade  de  participação  a 
ME/EPP/MEI  é,  no  caso,  medida  obrigatória,  e  não  meramente  discricionária,  estando 
corretamente prevista no item 1.6 do Edital. 

No que se refere à abrangência territorial da exclusividade (local ou 
regional), o art. 34 da Lei Municipal nº 1.025/2016 estabelece a seguinte gradação: 

Art. 34, § 2º Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente 
às  microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  locais,  quando  existentes 
preços  competitivos  em  número  igual  ou  superior  a  03  (três),  devendo,  em  caso 
contrário,  serem  ampliados  às  microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte 
regionais. 

Nota-se que o Edital, em sua justificativa, atesta diretamente a existência de 
fornecedores competitivos no âmbito Regional 2 (Amocentro). 

No  mais,  a  justificativa  apresentada  no  Edital  e  no  Anexo  IV  (Plano  de 
Ação), fundada no reduzido porte populacional do Município (aproximadamente 13.000 
habitantes, conforme dados do IBGE de 2020) e no entendimento do Prejulgado nº 27 do 
Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná,  revela-se  adequada  e  consentânea  com  os 
objetivos de fomento ao desenvolvimento econômico local e regional previstos no art. 47 
da LC nº 123/2006. 

Do regime transitório aplicável aos pequenos municípios 

Cumpre  registrar  que  o  Município  de  Palmital-PR,  por  possuir  população 
inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes, enquadra-se nas exceções transitórias do art. 176 
da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) 
anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se 
refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 
Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o 
caput deste artigo deverão: 
I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam 
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 
II  -  disponibilizar  a  versão  física  dos  documentos  em  suas  repartições,  vedada  a 
cobrança  de  qualquer  valor,  salvo  o  referente  ao  fornecimento  de  edital  ou  de 
cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica . 

Nesse contexto, enquanto não adotado o Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), o Município de Palmital-PR deve dar publicidade aos atos do certame 
também  por  meio  de  diário  oficial,  nos  termos  do  art.  54,  §  1º,  c/c  o  parágrafo  único, A
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inciso I, do art. 176, ambos da Lei nº 14.133/2021. O item "Canais de publicidade" do Edital 
menciona o Portal da Transparência e o sítio eletrônico oficial do Município, sem 
referência  expressa  à  publicação  em  diário  oficial,  razão  pela  qual  se  recomenda  a 
conferência, pelo setor responsável, quanto à efetiva publicação do aviso do certame 
em diário oficial, em complemento aos demais canais já previstos. 

III. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se, favoravelmente, nos limites da análise jurídica 
e excluídos os aspectos técnicos e financeiros e o juízo de oportunidade e conveniência 
do ajuste, pela regularidade formal da minuta do Edital de Pregão Eletrônico nº 29/2026 
(Processo Licitatório nº 82/2026),  sem prejuízo de nova análise desta Procuradoria, caso 
necessário. 

É o parecer. 

Submeta-se à apreciação superior. 

 

Palmital-PR, 18 de agosto de 2026. 

 

 

 

DANILO AMORIM SCHREINER 
Procurador Municipal 

OAB/PR nº 46.945 
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  Proc. Administrativo 11- 071/2026

De: Elton B. - SMA-Comp.Lic

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  18/08/2026 às 15:04:57

 

DIANTE  DO  PARECER  FAVORÁVEL,  PROCEDO  A  JUNTADA  DO  AVISO  DE  LICITAÇÃO,  PARA  FINS  DE
DIVULGAÇÃO E GARANTIA DA AMPLA PUBLICIDADE DO CERTAME, ASSEGURANDO A TRANSPARÊNCIA E O
REGULAR PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO.

_

Elton Otto Back 
Diretor 

Anexos:

AVISO_DE_LICITACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Roberto Carlos Rossi 18/08/2026 18:53:38 1Doc ROBERTO CARLOS ROSSI CPF 864.XXX.XXX-91

Para verificar as assinaturas, acesse https://palmitalpr.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3C82-D05E-B758-D842 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 82/2026 

 

OBSERVAÇÃO: LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI),  

EM ATENÇÃO AS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 REGULAMENTADA PELO 
DECRETO Nº 8.538/15, LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14 E LEI MUNICIPAL Nº 1.025/16, ARTIGO 034. 

O Município de Palmital-PR, Estado do Paraná com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei complementar n° 
123/06 regulamentada pelo decreto nº 8.538/15, Lei complementar Nº 147/14 Lei Municipal N° 1.025/16 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, comunica que realizará licitação conforme as seguintes especificações: 

 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ARBITRAGEM, 
PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTES  PELO  PERÍODO  DE  12  (DOZE) 
MESES. 

DATA DE ABERTURA: 01/09/2026 às 08:30 HS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote. 

 

PLARAFORMA ELETRÔNICA: www.bnc.org.br ou https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1 

 
INFORMAÇÕES: O Edital e anexos estão disponíveis também no site https://www.palmital.pr.gov.br/portal/portal-
licitacoes.php também podendo ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de Palmital, sito à Rua Moisés Lupion nº 1001 
– Centro, em Palmital – Paraná, Fone: (42) 3657-1222, de segunda à sexta-feira, no horário de expediente. 
 

 

         Palmital, 18 de agosto de 2026. 

 

 
ROBERTO CARLOS ROSSI 

Prefeito Municipal 
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  Proc. Administrativo 12- 071/2026

De: Elton B. - SMA-Comp.Lic

Para: SMA-Comp.Lic - SMA - Compras e Licitações 

Data:  19/08/2026 às 08:26:06

 

SEGUEM  ANEXADAS  AS  PUBLICAÇÕES  REALIZADAS  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DOS  MUNICÍPIOS  DO  PARANÁ
(AMP),  NO  JORNAL  CORREIO  DO  CIDADÃO,  NA  ATOTECA  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DO
PARANÁ (TCE-PR), BEM COMO O COMPROVANTE DE CADASTRO DO PROCEDIMENTO NO PORTAL
NACIONAL  DE  CONTRATAÇÕES  PÚBLICAS  (PNCP),  PARA  FINS  DE  COMPROVAÇÃO  E  PUBLICIDADE  DOS
ATOS.

_

Elton Otto Back 
Diretor 

Anexos:

002_PUBLICACAO_AMP.pdf

003_Guarapuava_19_08_2026_Correio_do_Cidadao_Noticias_de_Guarapuava_e_regiao.pdf

004_AtoTeca.pdf

005_Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITAL

AVISO DO PREGÃO ELETRÔNICO 29/2026

AVISO DE LICITAÇÃO
 
Pregão Eletrônico Nº 29/2026
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 82/2026

 
OBSERVAÇÃO: LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA
MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (MEI),
EM ATENÇÃO AS  DISPOSIÇÕES  PREVISTAS  NA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/06 REGULAMENTADA
PELO  DECRETO  Nº  8.538/15,  LEI  COMPLEMENTAR
Nº 147/14 E LEI MUNICIPAL Nº 1.025/16, ARTIGO 034.
 
O Município de Palmital-PR, Estado do Paraná com
fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei
complementar n° 123/06 regulamentada pelo decreto nº
8.538/15, Lei complementar Nº 147/14 Lei Municipal N°
1.025/16 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie,
comunica que realizará licitação conforme as seguintes
especificações:
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
DE  ARBITRAGEM,  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS
DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTES  PELO
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
DATA DE ABERTURA: 01/09/2026 às 08:30 HS
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote.
 
PLARAFORMA ELETRÔNICA: www.bnc.org.br ou
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?
param1=1
 
INFORMAÇÕES: O Edital e anexos estão disponíveis
também no site
https://www.palmital.pr.gov.br/portal/portal-licitacoes.php
também podendo ser retirados na sede da Prefeitura Municipal
de  Palmital,  sito  à  Rua  Moisés  Lupion  nº  1001  –  Centro,  em
Palmital – Paraná, Fone: (42) 3657-1222, de segunda à sexta-
feira, no horário de expediente.
 
Palmital, 18 de agosto de 2026.
 
ROBERTO CARLOS ROSSI
Prefeito Municipal
 

Publicado por:
Elton Otto Back

Código Identificador:B5CAC752

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 19/08/2026. Edição 3598
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

19/08/2026, 08:03 Prefeitura Municipal de Palmital

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/B5CAC752/042c0584c8ffa7f3a77e5966f94eb4cb042c0584c8ffa7f3a77e5966f94eb4cb 1/1
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Pesquisa      Sair

Base: Ato Administrativo VersionarVersionar

Base

Emitente: MUNICÍPIO DE PALMITAL

Identificador: 5057653/1

Tipo Documento: Pregão Eletrônico

Subentidade:

Número: 29

Ano: 2026

Data da Assinatura: 18/08/2026

Ementa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOSDE ARBITRAGEM, PARA ATENDER AS DEMANDASDA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES PELOPERÍODO DE 12 (DOZE)
MESES.

Assunto: Pregão eletrônico;

Informações

DataData TítuloTítulo NúmeroNúmero PáginasPáginas LinkLink
19/8/2026 Diário Oficial dos Municípios do Paraná 3598 B5CAC752 Ver Publicação

Dados da Publicação

Principal/AnexoPrincipal/Anexo NomeNome BaixarBaixar

Principal EDITAL PREGÃO 29-2026 - EQUIPE DE ARBITRAGEM.pdf

Anexo PUBLICAÇÃO AMP.pdf

Arquivo(s)

VoltarVoltar

Usuário Logado: ANTONIO FERRAZ DE LIMA NETO

Emitente Logada: MUNICÍPIO DE PALMITAL

AtoTeca

Visualizar Ato Administrativo

19/08/2026, 08:15 AtoTeca

https://atoteca.tce.pr.gov.br/Pagina/VisualizarLegislacao.aspx 1/1
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Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

   Editais

Edital nº 29/2026
Última atualização 18/08/2026

Acessar Contratação

Local: Palmital/PR Órgão: MUNICIPIO DE PALMITAL Unidade compradora: 219 - Prefeitura Municipal de Palmital - PR

Modalidade da contratação: Pregão - EletrônicoAmparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, ITipo: Edital

Modo de disputa: AbertoRegistro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 18/08/2026Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 19/08/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 01/09/2026 08:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 75680025000182-1-000046/2026Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 62.822,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

1 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 ÁRBITROS E 1

ANOTADOR. LIVRE, VETERANOS E FEMININO.

90 R$ 324,50

2 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE, VETERANOS E

FEMININO, 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR.

100 R$ 336,17

Exibir: 1-2 de 2 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

18/08/2026, 15:50 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/75680025000182/2026/46 1/2
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

18/08/2026, 15:50 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/75680025000182/2026/46 2/2
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  Proc. Administrativo 13- 071/2026

De: Antonio N. - SMA-Comp.Lic

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  02/09/2026 às 16:07:07

 

SEGUEM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

_

Antonio Ferraz de Lima Neto 
Agente de Contratação

Anexos:

Atestado_de_Capacidade_Tecnica.pdf

Ato_Constitutivo_Estatuto_ou_Contrato_Social_.pdf

Cadastro_de_CNPJ.pdf

Cedula_de_identidade_e_CPF_dos_socios.pdf

Certidao_conjunta_de_debitos_relativos_a_Tributos_Federais.pdf

Certidao_de_regularidade_debito_para_com_o_Fundo_de_Garantia_por_Tempo_de_Servico_FGTS_.pdf

Certidao_de_regularidade_de_debito_com_a_Fazenda_Estadual.pdf

Certidao_de_regularidade_de_debito_com_a_Fazenda_Municipal.pdf

Certidao_Negativa_de_Debitos_Trabalhistas_CNDT_.pdf

Certidao_Negativa_de_Falencia_ou_Concordata.pdf

Comprovacao_de_enquadramento_em_MEEPP.pdf

Declaracao_Unificada_Conforme_Modelo_Anexo_ao_Edital.pdf

Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf

Proposta_em_papel_timbrado_assinada_e_com_CNPJ.pdf

1Doc:          94/136



                 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

 Atestamos para os devidos fins ao Município de PALMITAL–PR 
pregão 029/2026 que a empresa SCC ARBITRAGENS E SEGURANÇA CNPJ 
47.093.670/0001-63 situada na rua Orlando Araújo costa 1183 
sendo responsável legal S.r. Sidney Cristiano do Carmo RG 
7.602.816-8 CPF 041.111.879-00 prestou e presta serviços de 
arbitragens desportivas em nosso município, atendendo a todos os 
requisitos técnicos qualitativos e quantitativos exigidos por 
esta contratante.

Serviços prestados:
Serviços de arbitragem desportivas em diversas modalidades sendo 
Futsal, Futebol de Campo, Futebol suíço/ sociaty , Basquete, 
Voleibol , Handebol.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Pitanga 27 de Agosto de 2026

Alexy Anderson Braz
Cpf 994.469.609-91
Diretor Esportes
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA
CNPJ: 47.093.670/0001-63 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 06:31:22 do dia 25/08/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/02/2027.
Código de controle da certidão: D0EC.376B.9697.C6C1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 40210232-24

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 47.093.670/0001-63
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/12/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Portal de Emissão de Certidões (25/08/2026 06:33:08 )
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Certidão Negativa de Débitos Nº 5221 / 2026

MUNICIPIO DE PITANGA

Estado do Paraná
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Contribuinte: SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA

CPF/CNPJ: 47.093.670/0001-63

Logradouro: R  DR. ORLANDO DE ARAÚJO COSTA, Nº: 1183

Bairro:                  VILA SAO JOAO         Cidade:      PITANGA

Complemento: SALA 01

Observação: 

LICITACAOFinalidade

CÓDIGO VALIDAÇÃO: 113899D65DDDE46CC45BFF130E7D6BC3

Requerente: SCC ARBITRAGENS E SEGURANÇA CPF/CNPJ: 47093670000163

O Municipio de Pitanga - PR, conforme preceitua na Lei Municipal nº. 08/2009 de 21 de dezembro de 
2009 e disposto no artigo 205º da Lei Federal nº. 5.172 de 25 de outubro de 1996 - Código Tribtuário Nacional, 
CERTIFICA que o contribuinte acima identificado, em relação ao objeto da certidão encontra-se em 
SITUAÇÃO REGULAR perante a Fazenda Municipal. 

A presente Certidão, não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referente a 
recolhimento  que  não  tenham  sido  efetuados  e  que  venham  a  ser  apurados  por  esta  Prefeitura,  conforme 
prerrogativa do artigo 149 da Lei Federal nº. 5.172 de 25 de outubro de 1999 - Código Tributário Nacional. 

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo 
referente aos períodos compreendidos nesta certidão.

Validade de 90 dias a partir da data de emissão.

                                                      

Atenção: Para verificar a autenticidade de sua certidão, utilize o código de validação do seu documento para 
autenticar. Acesse www.pitanga.pr.gov.br, PORTAL DO CONTRIBUINTE. Clique no Menu: DOCUMENTOS > 

AUTENTICAR DOCUMENTO.

Pitanga, 25 de agosto de 2026.

OBS.1:  Considerando  a  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD  (Lei  nº13.709/2018).  Fica 
VEDADO o compartilhamento dos dados pessoais inseridos nesta CERTIDÃO, sem autorização expressa do
(s) remetente(s) e destinatário(s), salvo existência de uma finalidade expressa e com base legal autorizativa. 
Essa certidão poderá conter informações confidencias com sigilo protegido por LEI, portanto, o 
compartilhamento de tais informações, nos termos acima especificados, ficará condicionada à finalidade para 
a qual fora emitida.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 47.093.670/0001-63
Certidão nº: 71965935/2026
Expedição: 25/08/2026, às 06:39:36
Validade: 21/02/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 
Certifica-se que SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.093.670/0001-63 , NÃO CONSTA  como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos  previdenciários,  a  honorários,  a  custas,  a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

Página 1 de 1

                    Certifico,  a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de  distribuição  CÍVEL,  FALÊNCIA,  CONCORDATA  E RECUPERAÇÃO JUDICIAL
sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-
mento contra:

Certidão Negativa

CARTORIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Av. Manoel Ribas, 411 - Centro - Ed. do Fórum - CENTRO

PITANGA/PR - 85200154

...
PODER JUDICIÁRIO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PITANGA - PARANÁ

J U R A M E N T A D O S

T I T U L A R

HELIO BARBOSA RIBAS

FABRICIO BARBOSA RIBAS

ANTONIO MARCOS PEREIRA

GIOVANI LOCATELLE JUNIOR

Para Fins Gerais

SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA

CNPJ  47.093.670/0001-63,  no período compreendido entre a presente data e os últi-
mos 20 anos que a antecedem.

PITANGA/PR, 01 de Setembro de 2026, 15:21:45

FABRICIO BARBOSA RIBAS .
Certificação

Página 0001/0001
Av. Manoel Ribas, 411 -  Edifício do Fórum - CEP - 85.200-000 - Fone/Fax (42)3646-8054 - PITANGA/PR

Certificado digitalmente por:
HELIO BARBOSA RIBAS
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Capital Social
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Capital Integralizado
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Dados do Sócio

Nome
SIDNEY CRISTIANO DO CARMO

CPF/CNPJ
041.111.879-00

Participação no capital
R$ 5.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
S

Término do mandato
Indeterminado

Dados do Administrador

Nome
SIDNEY CRISTIANO DO CARMO

CPF
041.111.879-00

Término do mandato
Indeterminado

Último Arquivamento

Data
11/07/2022

Número
41210864242

Ato/eventos
090 / 090 - CONTRATO

Situação
ATIVA

Status
SEM STATUS

NIRE (Sede)
41210864242

CNPJ
47.093.670/0001-63

Data de Ato Constitutivo
11/07/2022

Início de Atividade
08/07/2022

Endereço Completo
Rua Doutor Orlando de Araujo Costa, Nº 1183, SALA 01;, VILA SAO JOAO - Pitanga/PR - CEP 85200-000

Objeto Social
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGENS EM ATIVIDADES ESPORTIVAS, ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO.

Porte
ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Esta certidão foi emitida automaticamente em 01/09/2026, às 15:07:43 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código OFECNFMA.

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https://www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco) no prazo de 30 dias da emissão deste
documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretário-Geral

Nome Empresarial: SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA

NIRE : 41210864242
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: PRC2604326194

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 1
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ORIENTAÇÕES
1) Imprima na melhor qualidade possível
2) Dobre a carteirinha ao meio
3) Recorte deixando 2mm em sua volta
4) Plastifique
5) O Qr code é sua segurança e pode ser conferido usando qualquer leitor de celular

DOUGLAS PEREIRA COSTA
CORREA

Árbitro

93861 / 2021

PITANGA

2026
15/01/2026
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ORIENTAÇÕES
1) Imprima na melhor qualidade possível
2) Dobre a carteirinha ao meio
3) Recorte deixando 2mm em sua volta
4) Plastifique
5) O Qr code é sua segurança e pode ser conferido usando qualquer leitor de celular

JOAO LUIZ AMERICO

Árbitro

93835 / 2021

PITANGA

2026
15/01/2026
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ORIENTAÇÕES
1) Imprima na melhor qualidade possível
2) Dobre a carteirinha ao meio
3) Recorte deixando 2mm em sua volta
4) Plastifique
5) O Qr code é sua segurança e pode ser conferido usando qualquer leitor de celular

SIDNEY CRISTIANO DO CARMO

Árbitro

2304 / 2001

PITANGA

2026
16/01/2026

1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (3/10)        114/136



1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (4/10)        115/136



1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (5/10)        116/136



1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (6/10)        117/136



1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (7/10)        118/136



1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (8/10)        119/136



1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (9/10)        120/136



1Doc:  Proc. Administrativo 071/2026  |  Anexo: Outros_documentos_CERTFIFICADOS_E_DECLARACAO.pdf (10/10)        121/136



1Doc:  Proc. Administrativo 14- 071/2026        122/136



Proc. Administrativo 14- 071/2026

De: Antonio N. - SMA-Comp.Lic

Para: JUR-LIC - Procuradoria - Licitações 

Data: 02/09/2026 às 16:38:23

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, SME-GAB-SEC, COT, JUR-LIC

Contratação de Arbitragem

 

 ENCAMINHAMOS ATA DA SESSÃO PARA O PARECER JURIDICO FINAL

_

Antonio Ferraz de Lima Neto 
Agente de Contratação

Anexos:
AtaSessaoFinal.pdf
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA 
LTDA

 482 47.093.670/0001-63 324,50 324,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

18/08/2026 15:47:22    PUBLICADO    

19/08/2026 08:00:00    RECEPÇÃO DE PROPOSTAS    

01/09/2026 08:00:00    AGUARDANDO DISPUTA    

01/09/2026 08:32:16    DISPUTA    

01/09/2026 08:32:16    LANCE    SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 482) 324,50

01/09/2026 08:33:54    LANCE    SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 482) 324,00

01/09/2026 08:42:16    NOTIFICAÇÃO    SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA

01/09/2026 08:42:16    NEGOCIAÇÃO    

01/09/2026 08:47:07    JULGAMENTO    

01/09/2026 08:47:22    HABILITAÇÃO    

02/09/2026 16:01:15    MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS    

02/09/2026 16:31:16    EM ADJUDICAÇÃO    

MOVIMENTOS DO LOTE

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UND
Descrição: SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. LIVRE, VETERANOS E 
FEMININO.
Quantidade: 90 Valor Unit.: 324,00 Valor Total: 29.160,00

Marca: Serviço Modelo: 

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026
Processo Administrativo Nº 82/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: ANTONIO FERRAZ DE LIMA NETO

Data de Publicação: 18/08/2026 15:47:23

19/08/2026 14:48:38    CADASTRO DE PROPOSTA    SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA

01/09/2026 08:47:34    MENSAGEM    PREGOEIRO
O participante SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até 
01/09/2026 10:47
01/09/2026 13:31:38    MENSAGEM    PREGOEIRO
O prazo de entrega dos documentos de habilitação do participante SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA foi alterado para 
02/09/2026 13:31

MOVIMENTOS DO PROCESSO

1 de 3Gerado em: 02/09/2026 16:33:05

MUNICIPIO DE PALMITAL
PALMITAL-PR
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02/09/2026 16:33:04    ADJUDICADO    

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA 
LTDA

 220 47.093.670/0001-63 336,17 336,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

18/08/2026 15:47:22    PUBLICADO    

19/08/2026 08:00:00    RECEPÇÃO DE PROPOSTAS    

01/09/2026 08:00:00    AGUARDANDO DISPUTA    

01/09/2026 08:32:16    DISPUTA    

01/09/2026 08:32:16    LANCE    SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 220) 336,17

01/09/2026 08:34:16    LANCE    SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 220) 336,00

01/09/2026 08:42:16    NOTIFICAÇÃO    SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA

01/09/2026 08:42:16    NEGOCIAÇÃO    

01/09/2026 08:43:32    MENSAGEM    PREGOEIRO
CONSIDERANDO OS VALORES APRESENTADOS NOS LOTES 1 E 2, SOLICITAMOS, GENTILMENTE, QUE A EMPRESA 
VERIFIQUE A POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE DESCONTO NOS VALORES OFERTADOS, BUSCANDO MAIOR 
VANTAJOSIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CASO SEJA POSSÍVEL, PEDIMOS QUE INFORME OS NOVOS 
VALORES PARA OS REFERIDOS LOTES.

01/09/2026 08:45:07    MENSAGEM    SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 220)
Bom dia , infelizmente nao conseguimos mais descontos pela logistica da mao de obra 

01/09/2026 08:47:07    JULGAMENTO    

01/09/2026 08:47:23    HABILITAÇÃO    

01/09/2026 13:31:25    MENSAGEM    PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 220: EM BUSCA DA MELHOR PROPOSTA E PELO PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO, FICA 
ABERTO PRAZO ADICIONAL IMPRORROGÁVEL DE 24 HORAS PARA SANEAMENTO DE DIVERGÊNCIAS E COMPROVAÇÃO 
AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, SENDO ESTRITAMENTE NECESSÁRIO ATUALIZAR A CERTIDÃO NEGATIVA DE 
FALÊNCIA PARA O PRAZO DE 90 DIAS, RENOVAR A CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUCEPAR PARA O LIMITE DE 120 DIAS E 
ENVIAR OS CERTIFICADOS DE FORMAÇÃO OU REGISTROS EM FEDERAÇÕES EXIGIDOS NO ITEM 9.11.2 DO EDITAL.

01/09/2026 16:14:11    MENSAGEM    SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 220)
BOA TARDE DOCUMENTOS ANEXADOS

02/09/2026 16:01:16    MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS    

02/09/2026 16:31:16    EM ADJUDICAÇÃO    

02/09/2026 16:33:05    ADJUDICADO    

MOVIMENTOS DO LOTE

LOTE 2 - ADJUDICADO
Lote 002

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UND
Descrição: SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE, VETERANOS E FEMININO, 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR.
Quantidade: 100 Valor Unit.: 336,00 Valor Total: 33.600,00

Marca: Serviço Modelo: 

2 de 3Gerado em: 02/09/2026 16:33:05

MUNICIPIO DE PALMITAL
PALMITAL-PR
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_________________________________________________________________________
PREGOEIRO:   ANTONIO FERRAZ DE LIMA NETO

_________________________________________________________________________
EQUIPE DE APOIO   SUZIELEN SOARES KLABUNDE,

_________________________________________________________________________
EQUIPE DE APOIO   VANDERLEI RETCHESKI

3 de 3Gerado em: 02/09/2026 16:33:05

MUNICIPIO DE PALMITAL
PALMITAL-PR
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Proc. Administrativo 15- 071/2026

De: Danilo S. - JUR-LIC

Para: SMA-Comp.Lic - SMA - Compras e Licitações 

Data: 03/09/2026 às 10:45:37

Setores envolvidos:

GAB-PREF, SMA-Comp.Lic, SMF-DEP-CONT, SME, SME-GAB-SEC, SME-GAB-SEC, COT, JUR-LIC

Contratação de Arbitragem

 

 

_

DANILO AMORIM SCHREINER
Procurador do Município

Anexos:
012_PARECER_LICITACAO_LEI_NOVA_FINAL_.pdf

A
ss

in
a

d
o

 p
o

r 
1

 p
e

ss
o

a
: 

 D
A

N
IL

O
 A

M
O

R
IM

 S
C

H
R

E
IN

E
R

P
a

ra
 v

e
ri

fic
a

r 
a

 v
a

lid
a

d
e

 d
a

s 
a

ss
in

a
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e

 h
tt

p
s:

//
p

a
lm

ita
lp

r.
1

d
o

c.
co

m
.b

r/
ve

ri
fic

a
ca

o
/B

2
F

D
-C

A
7

8
-F

A
9

9
-A

5
E

8
 e

 in
fo

rm
e

 o
 c

ó
d

ig
o

 B
2

F
D

-C
A

7
8

-F
A

9
9

-A
5

E
8

1Doc:  Proc. Administrativo 15- 071/2026        128/136



 

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR Fone: (42) 3657-1222 

PARECER JURÍDICO Nº 253/2026-LIC (FINAL) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026 

PROCEDIMENTO LICITÁRIO Nº 82/2026 

 

DE: ASSESSORIA JURÍDICA 

PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ESPORTES  PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

 

O Ilustríssimo Sr. Secretário de Educação do Município de Palmital, Estado 

do Paraná, encaminhou requerimento para o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, objetivando a 

abertura de procedimento licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES. 

O pedido foi deferido pelo Sr. Prefeito Municipal, através de despacho no 

procedimento eletrônico. 

O Departamento de Contabilidade, em ato representado pelo contador 

responsável,  verificou  a  existência  de  previsão  de  recursos  orçamentários  para  as 

despesas a serem realizadas com o objeto a ser adquirido. 

Considerando o valor máximo, natureza do objeto e valor da despesa, 

esta Procuradoria opinou pela imprescindibilidade da abertura de procedimento 

licitatório. 

A Comissão de Licitações acatou a opinião desta Procuradoria, 

instaurando procedimento licitatório na modalidade, fazendo publicar aviso de licitação 

no  Órgão Oficial  do Município,  no  sítio eletrônico  da  Prefeitura Municipal  de  Palmital, 
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Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR Fone: (42) 3657-1222 

sendo atendida a publicidade exigida pelo TCE/PR – www.tcepr.gov.br. Frise-se que da 

análise do caderno, depreende-se que foram respeitados todos os prazos Legais 

Do  que  se  verifica  da  ata  da  sessão,  tem-se  que  o  procedimento 

obedeceu a todas as disposições legais, cumprindo com eficiência (eficácia e 

legalidade) seu objetivo, que era a aquisição dos materiais nas melhores condições de 

preço e qualidade.  

Frise-se que o valor inicial foi baseado em médias de mercado na região 

de Palmital, ou seja, o Município obteve, com a realização da licitação na modalidade 

Pregão Presencial, com objetivo de obter economicidade, o que demonstra a eficiência 

do presente procedimento.  

Com  relação  ao  procedimento,  esta  Procuradoria  opina  pela  total 

regularidade da licitação, tendo sido respeitadas todas as disposições legais, pelo que 

somos FAVORÁVEIS à homologação e adjudicação do objeto ao concorrente vencedor, 

opinando pela REGULARIDADE do feito. 

Encaminhem-se  os  autos  ao  Exmo.  Sr.  Prefeito  Municipal,  para  que 

decida acerca da homologação e adjudicação do objeto deste certame. 

 

É o parecer. 

Submeta-se a apreciação superior. 

Palmital (PR), 03/09/2026 

 

DANILO AMORIM SCHREINER 

Procurador Município 

OAB/PR 46.945 
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  Proc. Administrativo 16- 071/2026

De: Elton B. - SMA-Comp.Lic

Para: SMA-Comp.Lic - SMA - Compras e Licitações 

Data:  03/09/2026 às 13:12:43

 

 PROCEDO À JUNTADA, AOS AUTOS DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, DA MINUTA DO TERMO DE
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO, ELABORADA EM CONSONNCIA COM OS ATOS PRATICADOS NO
DECORRER DO CERTAME E CONSIDERANDO A EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO FAVORÁVEL AO
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.

DIANTE DISSO, ENCAMINHAM-SE OS AUTOS AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PARA ANÁLISE
E, SE ASSIM ENTENDER PERTINENTE, APROVAÇÃO E ASSINATURA DO RESPECTIVO TERMO,
AUTORIZANDO-SE,  NA  SEQUÊNCIA,  SUA  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL,  PARA  FINS  DE  PUBLICIDADE,
TRANSPARÊNCIA  E  EFICÁCIA  DOS  ATOS  ADMINISTRATIVOS,  EM  CONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

_

Elton Otto Back 
Diretor 

Anexos:

MINUTA_ADJUDICACAO_E_HOMOLOGACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Roberto Carlos Rossi 03/09/2026 13:34:52 1Doc ROBERTO CARLOS ROSSI CPF 864.XXX.XXX-91

Para verificar as assinaturas, acesse https://palmitalpr.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: C492-78FF-F4C8-9515 
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GABINETE DO PREFEITO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

HOMOLOGO o Procedimento Licitatório Nº 82/2026, elaborado pela Modalidade de Pregão Eletrônico Nº 29/2026 teve por objeto 
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA  PARA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ARBITRAGEM, PARA ATENDER  AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, pela Proposta mais Vantajosa 
para o Município, “TIPO MENOR PREÇO”, conforme especificado no Edital e, com Base na Ata de Julgamento e Classificação e 
Parecer Jurídico, HOMOLOGO E ADJUDICO os objetos aos licitantes: 

SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA 

Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total 

1 1 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 
ÁRBITROS E 1 ANOTADOR. LIVRE, VETERANOS E 
FEMININO.  

Serviço UND 90,00 324,00 29.160,00 

2 1 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE, 
VETERANOS E FEMININO, 2 ÁRBITROS E 1 
ANOTADOR.  

Serviço UND 100,00 336,00 33.600,00 

TOTAL 62.760,00 

 
A empresa acima descrita apresentou as propostas condizentes e válidas ao objeto deste procedimento licitatório. Cujos valores estão 
compatíveis com os preços referenciais integrantes do procedimento licitatório, onde cotaram as menores propostas e mais vantajosas 
ao município, e os valores estão compatíveis com os preços referenciais integrantes do procedimento licitatório.  

Dê-se a publicação devida, confeccione-se o contrato na forma da lei. 

Palmital/PR, (data da assinatura eletrônica). 

 

 

ROBERTO CARLOS ROSSI 

Prefeito Municipal 
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  Proc. Administrativo 17- 071/2026

De: Elton B. - SMA-Comp.Lic

Para: SMA-Comp.Lic - SMA - Compras e Licitações 

Data:  04/09/2026 às 14:47:30

 

DIANTE DA ASSINATURA DO PREFEITO MUNICIPAL E DA CONSEQUENTE HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO,
PROCEDO À JUNTADA AOS AUTOS DA PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO NO
DIÁRIO  OFICIAL,  PARA  FINS  DE  COMPROVAÇÃO  DA  DEVIDA  PUBLICIDADE  DOS  ATOS  PRATICADOS  E
REGULAR INSTRUÇÃO PROCESSUAL.

_

Elton Otto Back 
Diretor 

Anexos:

PUBLICACAO_HOMOLOGACAO_AMP.pdf
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SCC ARBITRAGENS E SEGURANCA LTDA

Lote Item Produto/Serviço Marca Unidade Quantidade Preço Preço total

1 1 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SUIÇO COM 2 ÁRBITROS E 1 ANOTADOR.

LIVRE, VETERANOS E FEMININO.

Serviço UND 90,00 324,00 29.160,00

2 1 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL LIVRE, VETERANOS E FEMININO, 2

ÁRBITROS E 1 ANOTADOR.

Serviço UND 100,00 336,00 33.600,00

TOTAL 62.760,00

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITAL

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 29/2026

GABINETE DO PREFEITO
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
HOMOLOGO o Procedimento Licitatório Nº 82/2026, elaborado pela Modalidade de Pregão Eletrônico Nº 29/2026 teve por objeto
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, pela Proposta mais Vantajosa para o
Município,  “TIPO  MENOR  PREÇO”,  conforme  especificado  no  Edital  e,  com  Base  na Ata  de  Julgamento  e  Classificação  e  Parecer  Jurídico,
HOMOLOGO E ADJUDICO os objetos aos licitantes:

 
A empresa acima descrita apresentou as propostas condizentes e válidas ao objeto deste procedimento licitatório. Cujos valores estão compatíveis
com os preços referenciais integrantes do procedimento licitatório, onde cotaram as menores propostas e mais vantajosas ao município, e os valores
estão compatíveis com os preços referenciais integrantes do procedimento licitatório.
Dê-se a publicação devida, confeccione-se o contrato na forma da lei.
Palmital/PR, 03 de setembro de 2026.
 
ROBERTO CARLOS ROSSI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Elton Otto Back

Código Identificador:DFF6461F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 04/09/2026. Edição 3610
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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